
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 110 

l-ATA DA 148' SESSÃO, EM 17 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -A viso do Pre!ldente do Tribunal de Cootas 
da Unlio 

Nt 488/84, referente ao Requerimento de Infor­
mação n' 173, de 1984, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco. 

1.2.2.- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 181/84, de autoria do 

Sr. SenadQr Nelson Carneiro, que altera o Art. 35 do 
Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967, para 
modificar a atual denominação do Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

1.2.3 - Comunleaçio 
Do Sr. Senador Carlos Lyra. que se ausentarâ do 

Pais. 

1.2.4 - Comunicaçio da Pre!ldênda 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 30 minutos, coniürdem do Dia que de­
signa. 

1.2.5- Dlsamos do Expediente 
SENADOR ITAMAR FRANCO-Problema da 

lavoura cafeeira de Minas Gerais. 

SENADOR ALMIR PINTO- EntreviSta de D. 
José Freire Falcão, concedida a jornal desta Capital, 
a respeito da "Teologia da Libertação". 

1.2.6 - Fala da Preoldênda 
De esclarecimentos a respeito de matéria publicada 

no jornal O Estado de S. Paulo, de 16 do corrente 
mês, intitulada "Dalla, um beneficiârio de emprésti~ 
mo político". 
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1.2. 7- Discursos do Expediente ( contlnuaçie) 

SENADORES ITAMAR FRANCO, -MOACYR 
DUARTE; FÃBlO LUCENA. ADERBAL JURE­
MA, LENOIR VARGASeALBERTOSlLVA -So­
lidariedade de S. Ex•s ao Presidente Moacyr Dalla. 

SENADOR NELSON CARNEIRO; como Líder 
do PTB - Solidariedade de S. Ex• ao Presidente 
Moacyr Dalla. Defesa da rejeição do veto presiden­
cial a _projeto de lei que assegura o pagamento de 
royaltles aos Estados e municípios produtores de pe.­
tróleo em sua plataforma continental. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA­
Solidariedade de S. Ex• ao Presidente Moacyr Dalla. 
Repercussão do com[cio realb:ado ein Goiânia, no 
último dia 14, de apoio à candidatura do Sr. Tancre­
do Neves. 

SENADORES ALMIR PINTO e HELV{DlO 
NUNES- S_olidariedade de S. Ex•s ao _Presidente 
Moacyr Dalla. 

SENADOR JORGE KALUME- Manifestação 
de desagravo ao Presidente Moacyr Dalla. Obser­
vações so_bre tópicos do discurso pronunciado na 
presente sessão pelo Sr. Humberto Lucena, no con­
cernente ao comício de Goiânia. 

SENADOR MÃRIO MAIA -Solidariedade de S. 
Ex• ao Presidente Moacyr Dalla. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 213/83. de autoria do 
Seti.ador Lourival Baptista, que institUi o Dia Nacío~ 
nal do Voluntariado. Votaçio adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n' 12(8'1-, que dispõe 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins do im· 
posto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 

-das de$pesas realizadas c-om a construção; instalação 
-e manutenção de creches destinadas aos filhos de s.~Us 

empregados. Votaçio adladapor falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n'1_5j81 (n' 3.035/80, na 
Casa- de origerri) alterando o art. 111 da Lei n' 6.226, 

_ d~_l4 de julhq ci_e 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço Público Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentado_ria, e dã 
outras providências. Votaçio adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n' 10/81 (n9 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado~ 
ria, com proventos integrais, dos ex~combatentes se~ 
gurados da Previdência Social. Votaçio adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da_ Câmara n" 44/81 (n' 587/79, nã 
ç:asa de origem) _que veda aos veículos de comuni­

. cação de massa (rãdio, televisão, cinema, jornais, re-­
vistas, cartazes, anuários ou -qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados 

--produzidos, criados, filmados, gravados copiados -
imagem e som __.:_ por profissioriais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n' 53(77 (Ií' 227/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre condições a obser­
var·na-·renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dâ outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

:Projeto de Lei da Câmara nt 65/79 (n" 4.257/77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum para 
O prosseguime-nto da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 148/82 (n' 4.607/81, -
na Casa de origem). que autoriZa o Poder Executivo 
a promover a transformação da Fundação Universl~ 
dade de _Cazias do_ Sul em F_!!ndação de _ _DireitO 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDlf MAURER 

Diretor Administrativo 

Público. Votaçio adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da_ sess_ão. 

Projeto de Resolução n'? 26/84, que autoriza_ a P_re·_ 
feitura Municipal de Tenente Ananias (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões,_quarenta_e_ 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e.trima__e três cen_ta­
vos) o montante de sua dívida çons_oJidada~ Yfltação 
adiada por falta de quorum para o prosseguimtno·da 
sessão. _ _ 

Requerimento _n" 181(84, solicitando urgência 
para o Projeto de__Lei do Senado n9 139/84, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
Dec-reto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977. Yotaçio 
adiada por falta de quorum para o prosseguimento da 
sessã,o. 

Requerimento n9 188(84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado nJ: 1_40/84, de auto-
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ria do Senador Nelson Carneiro,-que altera a redação 
___ do art. 250 e restabelece os arts. 252,253 e 254, todos 

da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 -Código 
_Eleitoral - revogando o Decreto-lei n9 1.5.38, de 14 
de abril de 1977: Votação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão.._ _ 

Pr_ojeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n9 t.51 1/75, 
na Casa de origem), que acr_escenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807, de 26 d!!- agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência So.cial, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de I 973. (Apre­
ciação prelimínar da juridicidade}. _Votação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento da Sessão. 

Projeto ~e _Lei do Senado n9 13/80, de ?Utoria do_ 
Senador Itamar: Franco, que estahelece abatime:nto 
nos preços de dcerivados de petroléo e do __ ãl_cool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
t~s profissionais autônomos. Votação adiada por fal-

ta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

t.4-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DÓ DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERAMENTO. 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
--ANTERIOR 

Do Sr. Cid Sampaio, pronunCiado na sessã-o de 
22-8-84. 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
No I l, de 1984 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 148• Sessão, em 17 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária,. da 47~ Legislat~ra 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lenoír Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE-PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Mai~ - Fábio Lucena -
Raimundo Parente --Aloysio Chaves - Gabrie~ Her­
mes- Hélio Gueír_os~_Alexandre Costa --:.João_ caste-: 
lo- Alberto Silva- Helvrdio Nunes- João Lobo­
Almir Pintõ -:.._José Lins - Virgíliõ Távora- Moacyr 
Duarte - Martins Filho ~Humberto Lucena - Mar~ 
condes Gadelha - Aderbal Jurema --Luiz Cavalcante 
- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães----:- Lomanto Jll· 
nior -- Moacyr Dalla - Nelson Carneii:"o - Itamar: 
Franco - Alfredo Canipos - Mauro Borges - Enéas 
Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-- Pedro Si-: 
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença. acusa o cOmparecimento de 33 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 19-Secretârio procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

D~ Presidente do Tribunal de Contas da União 

N9 4-88/84, de 14 do corrente, encaminhando, em aten­
diffiento ao ReqUerimento -de -Informa_Ções~ n~ 173, de 
1984, de autoria do Senador Itamar- F.ráncQ, o~ esclar.eci­
mentos expedidos pelo Relator, Ministro Fernando 
Gon.ÇaiVes, sobre a _O~iSão proferida pelo Tribunal, na 

-·sessão dé 28 de junho de 1984, quãnto ao Contrato de 
dação de imóveis, em pagamento de dívida e c_onstiM 

. tuição de hipoteca em garantia do -seu remanescente, fir­
mado em 16 de dezembro de 1982, entre o Banco Nacio­
nal da Habitação, como outorgado, e as empresas Delfin 

- Rio S.A.- Crêdito lmobiliãrio e Delfin S.A.- Cré­
dito lmobiliãrio. 

O SR- PRESIDJlNTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
. sa, projC:to de leJ que serâ lido pelo Sr. lO?-SecretãriO: 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 181, DE 1984 

Altera o art. 35 do Decreto--Iei.n9 200, de 25 de fe-­
vereiro de 1967, para modificar a atual denominaçilo 
ao Ministério da Indústria e do Comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }'? O .artigo 35 do Decreto-lei n9_.200, de 25 de 

fevereiro de 1967, passa a ter a seguinte redação~ 

Art. 35. Os Ministérios são os seguintes: 
,_ Ministêrio da Justiça 
- Ministêrio das Relações Exteriores 
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-Ministério da Fazenda 
-Ministério dos Transportes 
- Ministério da Agricultura 
-Ministério da Indústria, Comércio e Tyrismo 
-Ministério das Mirias- e Eneigia 
- Ministério do Interior 
-Ministério -da Educação e Cultura 
-MiniStério do Trabalho 
-Ministério da Previdência e Assistência Social 
-Ministério da Saúde 
-Ministério dás Com:uriícliÇões 
- MinistéiiO- da Marinha 
- Ministério do Exército 
-Ministério da Aeronáutica-. 

Parágrafo úriico. OS títulares dos Minjstérios são 
Ministros de Estado (art. 20). 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as- dispOSições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto não aumenta despesa, e a só inclu­
são do Turismo na denominação do atual Ministério da 
Indústria e do Comércio (a que está subordinada a 
EMBRATUR) constituirá propaganda constante para o 
nosso País. A proposição não cria emprego, nem se in­
clui entre aquelas que a Constituição declara de iniciati­
va privada do Sr. Presidente da República.- Sua conve- _ 
niência é indiscutível e,_ po'r tão evidente, dispensa mais 
demorada justificação._ 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1984. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No ;wo;· DE 26 DE F'EVEREIRO DE 

1967 

Art. 35. Os Ministérlos -são Os Seguintes: 
Ministério da Justiç_a 
Ministério -das Relações Exteriores 
Minístério da Fazenãa 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Agricülturã 
Ministério da Indústria e_ do ComérCio 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério do Interior 
Ministério da Educação e Cultura 
Minístérici do Trabalh_o 
Ministério da Previdência e-Assisfê-tl.Cia Sõdãl 
Ministério da Saúde 
Ministério das Comunicações 
Ministério da Marínha 
Ministério do Exército 
Ministério da Aeronáutica: 
Parágrafo único. Os titulares dos Ministérios são 

Minist~os de Estado (art. 20). 

(Às -ComiSSões di Constituição e Justi~a e de Ser­
viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
que acaba de ser lido será remetido às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !~'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Em, 18 de setembro de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea .. a'', do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 18 a 30 de_setembro, para breve viagem ao 
est~angeiro, em carâter particular, 

DlÃRtQ DO CON9RESSQ NACIQNAL.(Seção I!) 

-Atenciosas saudações~ ....,.... Carlq_~ Lyra._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr llalla) -A .Presidên· 
ciã- fica Ciente:(Pausa.r 

A Presidência convoca sessãq conjunta a realizar-se 
h~)je, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à teltlll-a da PropOsta dei­
Emenda à Constituição n~' 49, de 1984, que altera;-acres­
cenra-e suprime dispositivos da Constituição. 

O SR .. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Hâ oradores 
inscritos. 

__ Çoncedo a palavra ao nobre Senador ltamàr Franco. 

O SR: ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE; .ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) ~Concedo a 
-palavra -ao li.obi'e Senador José Frag~lli. (Pausa.) 

O SR. JOSil: FRAGELLI- Sr. Presidente, desisto da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S. Ex• desis­
te da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso:_) - Sr. -Presidente e Srs. Senadores: 

Tem-se falãdo muito em TeolÕgi_a da L-ibertação e 
sente-s_e, _a esta altura, o clero brasileiro-; e porque não di­
zer, da América Latina, dividido nas suas reflexões. 

O clerO moderado brasileiro vê a Teologia da Liber­
tação como uma reflexão a partir da realidade social da 
AmériCã Latina, mas adverte que, independentemente de 
qu-alquer reflexão teológica, a Igreja nunca_ deixou de ser 
a rãYor-dõs pobres, batalhando pela defesa da justiça so­
cial, sempre em busca de um mundo fraterno. 

O clero progressista demostra simpatia bem acentuada 
em relação ao marxismo, pregando uma teologia de li­

-bertaÇão fundamentada nas idéias de Marx. 
Esta inusitada posição de parte do clero brasileiro pro­

vocoU, no que tange aos:_estudos realizados e diyulgados 
pelo.fi'ei-Leonardo Boff, as atenções do Vaticano ou me­
lhor; da congregação para a Doutrip<1_: da Eé, que achou 
p-Õr bem convocar a Roma não s6 a ele, Boff, como, tamw 
bém, ao teólogo Gustavo Guttierrez, para ampla expow 
sição de suas_ idéias. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, o Jornal de 
Brasília, de domingo último traz uma bem elaborada en~ 
trevista do Arcebispo Metropolitano de Brasília, Dom 

-José Freire Falcão, intitulada: "Teologia e Marxismo", 
em quiS. Ex~. Revm~, como um grande te6logo Orasilei­
ro,_ disseca, dentro _das normas cristãs, o problema desta 
teologia que está tão em voga hoje não só no Brasil como 
na Ãmérica Latina. 

-Doni Falcão foi entrevistado pela jornalista Kátia 
Aguiar, do aludido jornal, e vem uma gama de perguntas 
que me darei o prazer de ler, se o tempo me permitir, 
porque acho também que merece a reflexão desta Casa 
tudo aquno que diz respeito ao povo brasileiro, princi­
palmente à religião católica, que é aquela oficialmente 
adotada pelo Brasil. 

Káiia Aguiir pC~gunia a Dom Falcão: 

JBr- Sob o seu ponto de vista, o que é a Teolo­
giã -da Libertação? 

D. Falcão- É uma reflexão a partir da realidade 
social da América Latina. Por outro lado, também, 
a Partir -das--exigênci~s da fé cristã. Uma reOexão 
que procura colocar-se a serviço da promoção dos 
pobres do Continente Americano. 

~ _.JBr ~Como, na prática, pode ser aplicada em 
_ def~a dos pobres? 

D. Falcão- Ela parte desta realidade de pobreza 
extrcrna e _ _gener;dizada do nosso Continente. Pqr 
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outro lado ela vê que essa realidade é incoerente 
com a VisãO áíStã' ào home-m,' com a- mensagem do 
Evangelho que ~ ~~a boa- nova de salvação eterna, 
mas tambérit de sa!Vação-humanã. para todos os ho-
inf:'}S._~ -. -~ 

JBr- De que J:!laneira !_!_Igreja da América La­
_,tina_vaLatu~r. ou já atua-junto à sociedade no senti­

dO de--ilierar e"ss-e~quadrO de miséria, seguindo. os 
_ conce_it_os da Teologia da Libertação? 

O. Falcão- Eu creio que independentemente de 
qualQuer reflexão teológica-a Igreja já se coloca a fa­
vor dos pobres, da defesa da justiça_ social, em busca 
de um mundo mais fraterno e_rriais justo. A reflexão 
te_ológica, que procura ressaltar a nescessidad§: de 
umà--libert:.wàO _huma-na "em todas-as suas dimen­
SõeS, econôinica, s-Ocial, política, e procura analisá­
la a partir das verdades da Fé, é recente, e se origi~ 
nau praticamente na Conferência Episcopal do Me-

- --dellin. Independentemente disso a Igrefil, conforme 
disSe, sempre se.Colo_cou a fãvor de um mundo justo 
e fraterno conforme mostram ao grande _encíclicas 
sociais, de ~arma acentuada a partir de Leão XIII. 

JBr- Ao tempo em qu_e o documento da Sagra­
da Congregação para a Doutrina da Fé (ex-Santo 
Oficio) "Instrução sobre alguns aspectos da Teolo­
gia da Libertação"; recentemente divulgado, desa­
bona a anãlise_marxista dessa Teologia, ela condena 
-assim como o' marxismo- os males do capitalis­
mo, como a injustiça social, a riqueza de poucos e a 
pobreza de muitos, a violência, entre outros. Como 
se equaciona essa·- questão? 

O. Falcão- O problema que se pôs para a Igreja 
é qu~ as correntes mais divulgadas da Teologia da 
Libertação recorrem às categorias da análise mar­
xista, em menor ou maior grau dependendo muiiõ 
do teólogo. ~~correm a essas categorias porque jul­
-gam que seiiam úteis para debelar as causas da miw 
séria, da, pobreza que existe na América Latina, e 
portanto-, poderiain ser também um instrumento 
válido para a transforrriação _da sociedade. Mas, es­
sas categorias são inseparãveis de uma visão do ho­
mem, da sociedade e da história que são incompatí­
veis com a fé cristã. Isso oorque elas estão ligadas a 
uma concepção materialista da história~ a con­
cepção de Marx. Esta procura explicar a sociedade, 
a história e o homem a partir dos fenômenos econô­
micos. Por outt:o lado, a análise marxista não busca 
apenas explicar a história, mas para atuar sobre essa 
mesma história ela recorre à luta de classes, sem ex­
clusão da violência, no sentido marxista,_ Por isso o 
Papa João Paulo II julgou no seu dever chamar a 
atenção da Igreja não só no continente latino­
americano, mas também dos países onde essas cor­
rentes ideológicas também se difundem, sobre o ris_-_ 
co para a Fé, do recurso à análise marxista da Teo­
logia da Libertação. O documento deixa bem claro 
que ele não é uma condenação dessa teologia, mas 
de quem utiliza a análise marxista. Para defender os 

___ p_obres- SC!l)pn:-digo -isso - não é preciso recorrer 
a esse tipO de análise. 

JBr- Por quê? 
O. Falcão- Porque os levaria a uma miséria 

maio~· que é a perda da Fé. 
JBr- Sob a sua viSão há Possibilidade da utili­

zação de apenas alguns concertos mariistllli j)ara a 
análiSe da Teologia da Libertação, conforme_áci"Cdi­

. taln â.lguns religiosos, até mesmo bispos? 
o; Falcão- É justamente isso que eu não aceito, 

-pof-q~e as categorias- mã.rxistas ao se separarem do 
seu conjunto não deixam de ser marxistas. Então 
por que falar de marxismÕ? Elas são solidárias de 

-toda uma visão esclerótica do homem, da sociedade, 
e da históda. 
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JBr- Como o Senhor explica o fato da Teolo~ 
gia da Libertação ter nascido justamente na Améri­
ca Latina, um conthi.Cnte tão oprimido? 

D. Falcão- Pela sua própria situação econômi­
ca e ~ocial. Mas a inspiração fundamental estã na 
Conferêricia d_e Medellin, que usou o conceito de li­
bertação em diversos de seus documentos. É claro 
que quando os bispos o utlfí.Ziirrilri. eles não previam 
a repercussão ·que isso ia ter jurito à pastOral e à re­
flexão teológica, porque na verdade as idéias são 
mais ricas do que as pessoas, que as _fazem nascer e 
tem um dinamismo próprio. Então ao falar sobre 
isso num documento a respeito da paz, da justiça, 
da educação lib_ertadora, que é uma idéia de liber­
tação sem dúvida muito dinâmica para este povo 
que vive numa situação de grande margirialização 
social, econômica e pOlítica, ela foi aplicada em 
toda ação_ pastoral da Igreja no continente, e aqui 
cultivo_u uma reOexão teológica, conseqüente de 
uma prâtica pastoraL Mas não podemos esquecer 
que o _docume_nto do_ 'laticano dá \egi__tim[daçle à 
Teologia da Libertação porque os conceitos de li­
berdade e de libertação são profundamente cristãos, 
se _encontram_ no Antigo e Novo Testamento, o 
problema está em que tipo de libertação se pensa, 
nos métodos que são utilizados para obtê-la, cris­
tãos ou que põem em- risco a Fê.. 

JBr - Quais são--esses métodos criStãos? 

D. Falcão- É mais fácil começar por dizer os 
que não sãO cristãos, como a luta -de classes; que e 
uma diviSao arbitrária. Ela procura dividir a _socie­
dade em duas classes sociais, oprini.idoS e opressores 
que leva necessariamente a_O ódio e à violência so.b 
toda a sua expressão até a violência arrnada. _A Igre­
ja para ser fiel à Mensagem Re....:elada_considera a li­
bertação fundamental não a de_estruturas exterjQres 
ao homem, a econômica, política e social, mas a-li­
bertação do mal que há no coração de cada um, que 
é um mal radicaL Aqueles que são muito envolvidos 
pela mentalidade marxista colocam o mal pr!nliúra­
mente fora do homem, nas estruturas da sociedade. 
Isso na ilusão de que mudadas essas estruturas o ho­
mem também mude. Mas como é o homem que é o 
autor dessas estruturas, o que acontece é que ele 
permanece o--que ele é e as melhores _estruturas são 
desviadas, marcadas pela iniqüidade se esse homem 
não muda a sua visão, o seu mundo cultural. A li­
bertação cristã fundamentalmente se dirige para a 
salvação do homem, para que ele seja o agente da 
transformação de toda a sociedade. CQm esse convi­
te a conversão pessoal à Igreja s~mpre- caminhou 
nesse sentido, onde há uma tôriíca diferente da 
análise marxista e_ a que se inspira nas verdades da 
fé, entendendo que há necessidade de transfor­
mação profunda da s_odedadc, mas que esta seja 
uma conseqüência da Fê, nunca recorrendo ao ódio, 
mas ao amor. 

JBr- Durante muito tempo a Igreja teve-uma­
atuação mriis a nfvcl espiritual. Hoje ê cada v_e4 
maior a sua participação poHtica junto à sociedade, 
como o Senhor explica esse fato, muitO--claro para 
nós com exemplos aqui mesmo no Brasil, naNica­
rágua, e em E! SalvadQr? 

D. Falcão- Eu creio que isso é fruto de uma 
consciência recente, talvez de nosso ·:séCUlo, ou do 
fim do s_é_culo passado, de que as estruturas também 
objetivas, fora do homem, têm força própr1a, um 
certo dinaffiismo, de que não basta mudar o homem 
para que elas se transformem. 1:: preciso olhar as 
duas coisas. Há necessidade de s.e mudar essas_~tru­
turas externas. Isso é um fãto novo . .t uma evolução 
da consciência da humanidade, _e a Igreja compreen­
deu isso. O homem sempre c_onduzir, mudar a his­
tória. A Igreja em seus documentos mais recentes, 
independentemente da Teologia da LibertaçãQ, des-
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de Paulo VI ressal_ta a impOrtância de mudanças 
_ profundas e urgentes das estruturas. 

JBr- Houve alguma relação quanto ao lança­
mento do documento do Vaticano_ s9bre a n:ologia 
da Libertação e a convocação do Frei Leonardo 
Boff, e agora a convocação, do Teólogo Gus_tavo 
Gutierrez - que foi praticamente quem lançou tal 
teologia - para esclarecimento junto à Sagrada 
Congregação_ para a Doutrina da Fê? 

D. Falcão -0 que posso dizer ê que esta preocu­
paçã~ com relação ao emprego da análise marxista 
não só em sua totalidade, mas de algumas catego­
rias marxistas na reflexão teológica e na prática pas-

_- toraC i-tão ê de agora, de João Paulo 11, mas já de 
Paulo VI. Creio até que se ele tivesse vivido mais, 
também teria lançado um do_cumento a respeito do 
·assuntÕ. sObfe a uUTiZãÇão da vlolênc;ia ria prática 
pastoral como método de transformação da sacie-

-dade, que não deixa de ser uma decon:_ên.cia do_ p~n­
samento marxista, Paulo VI ]á havia falado nisso 
principalmente quando esteve em :Bogotá, por oca­
sião do Congresso Eucarístico. Sabe-se. até que os 
esclarecimentos sobre alguns pontos doutrinários 
solicitados ao Frei Leonardo não se ~pegaram pro­
priamente à Teologia da Libertação, mas a outros 
pon-tos de ordem ecleSiológiCa e cristológ_ica. Já com 
Gutierrez a convocaç--do se refere nials <l_problemas 
com respeito ~ m~todos da Teologia d~;~..Libertação e 
~_utilização_ de- ca_tegori~s ~a:~~t~s _ _paj"i1 s_ua anál~ _ 
se. 

JBr- Como ex-membro da Sã:grada Congre­
·gação para a Doutrina da Fê, como o sen_bo_r vê, 
ainda hoje, a exigênCia por parte da Igreja de escla­

. -~Tecimeniós das diverSas maneiras de pensar de cada 
um ~de seus membras? 

D. Falcão- Eu noto um mal-estar na opinião 
pública em relação a essas duas convocações. Mas 
muitos se esquecem que a missão da Igreja é não só 
propor a verdade de fé em sua inteireza, mas tam­
bém, chamar a atenção e eventualmente até m~_mo 
condenar os errOs e os desvioS mesmo qu_e isso possa -
não ser agradável, porque a Igreja não é-um simples 
clube literário ou filosófico oride a gente possa dizer 
o que entende. Há certas limitações. Há toda uma 
faixa de questões que podem ser evidentemente de­
batidas porque ainda não hâ uma posição oficial, 
dogmática da Igreja. 

Agora, quanto às qtiestões fundalnentais, quan­
do elas são negadas claramente, quando hã afir­
mações que põem em risco essas questões, é claro 
que a Igreja deverá sempre se pronunciar. Ela fe1: 
isso desde o seu começo. ~ só ler as_cartas de São 
Paulo que era um homem muito esclarecido, muito 
aberto, ele próprio já denunciava certos desvios que 
se introduziram na comunidade. 

JlJr- O senhor acredita que há desvios no pen­
s-a:rriento de Frei Leonardo Bolff e do Teólogo Gus­
tavo Gutierrez? 

D~ Falcio- Eu preferiria não falar so.bre pes­
soas. Mas, em diverSos artigos que te-nho escrito, 
sempre digo que há desvios e erros não só de_gra!l-

. des teólogos da América Latina, mas na prática pas­
toral - não da Igreja no seu conjunto, mas em de­
terminadas áreas. Por isso creio que o documento 
foi muito oportuno e vai ajudar a todos. 

JBr- O senhor já observou se, na prática, a 
análise marxista da Teologia da Libertação levou a 
alguma mudança o comportamento de parcela da 
sociedade? 

D.. Falcão- Eu digo que teve repercussão na 
prática pastoral da Igreja. O pfõprio dOcumento do 
_Vaticano se refere ao erro de se realizar a ~elebração 
da Eucaristia, como se esta fosse uma celCbração da 
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luta dq povo. Ela é, primeirariiente, a celebração 
dos mistérios de Cr_isto, e ê claro que aí estã inserida 
tõda a vida do povo de Deus, mas nãO pfimelramen­
te a celebração de uma luta, e ainda mais de uma 
luta política. Além disso, excluir dos sacramentos 
pessoas por serem julgadas ou ligadas à classe que 
julga que é opressora. Isso não se faz! No entanto, 
há sacerdotes que excluem às vezes de ser padri­
nhos, ou de terem encargos na comunidade cristã 
pessoas ligadas, por exemplo, à classe dos fazendei· 
ros, o que é conseqilência de uma visão marxista, 
como se nós não fôssemos há um só tempo opresso­
res e oprimidos, porque o pecado está no coração de 
cada homem. Tem ainda, uma mentalidade que vai 
pouco_ a pouco se difundindo entre cristãos que ê · 
marcada por esta visão de que os fenômenos econô­

-micos são decisivos na viela do homem, na socieda­
de e na história. As c_onseqaências são graves para 

_ no~sa fé, porque devemos acreditar na força do fato 
espiritual para transformar os homens. Isso ê sério 
porque se aceitarmos a concepção materialista da 
história, de Marx, toda a Verdade Revelada_ cai, 
porque ela é um fato espiritual. Seremos tentados a 
querer explicar esse fato espiritual pela situação eco­
nôriliCa da Palestina no tempo em qUe nasceu Jesus 
Cristo, como já pretenderam alguns. Um exegefa fez 
uma interpretação materialista do Evangelho na 
França, publicou em livro e traduzido para o portu­

-gu.._ês, cujo nome, se não me engano ê "A Interpre­
t'-'!Ç]:o âo "Evangelho segundo São Marcos". 

JBr- Como o senhor difere-nCia a classifiCaçãO 
feita pelo documento do Vaticano que ao concordar 
com a defesa dos pobres pela Igreja contida na Teo­
logia da Libertação a critica por "fazer um amálga­
ma perniciosa· entre o-pobre da Escritura e_ o prole­
tariado de Marx"? 

D. Falcão- O proletariado de Marx tem uma 
consciência de _classe ao põ3sso que o pobre da Escri­
tura, é não só pobre no sentido econômico, como 
também aquele que não tem consciência_dQS.S.CJJs__dj~ 
reitos, ê todQ o_ homem marginalizado e não só o es­
moler, como o paralítico,_e também o pobre no sen­
tido espiritual, vazio de Deus. E o pobre de Marx 
tem consciência de class_e, e nem todo pobre tem. É 
claro que todo o que tem essa consciência é uma 
força política revolucionária muito maior, ao passo 
que o outro não. 

JBr- O senhor ê contra essa consciência?_ 
D. Falcão- Não. Mas acho que não __ se deve 

co~siderá-la como ún_ica e fundamental. Primeiro 
deve estar a consciência de pessoa, de sua dignidade 
de seus direitos. Para Marx o redentor da humani­
dade é o proletariado, e para nós é Jesus Cristo, o fi­
lho de Deus. O pobre não é santo. Não é redentor. 
Não ê comflaração entre a pobreza dos comuns e de 
Jesus Cristo_, porque ele é o filho de Deus, e, os ou­
tros são pecadores. Marx foi educado numa família 
cristã e transpôs para uma concepção materialista 
do homem e da his_tória as categorias cristãS. Fê, es­
perança e caridade, são outra coisa. t como dizia 
Jacques Maritain- grande filósofo ciistão do sécu­
lo, um homem santo- o marxismo_é a última here­
_sia cristã, pois não trata de negar apenas um ponto 
da fê, mas tudo porque transporta todas as verdades 
da fé pãra outro sistema de coordenaçlas m_aterialis­
tas. É aí que está o risco, e o fascíniO do marxismo. 
Ele levanta a bandeira da justiça social e da fraterni­
dade, mas para o marxista ela é diferente do que ê 
para o cristão, porque é de classe. 

JBr- O senhor acredita que haja um crescimen­
to da análise marxista da Teologia da Libertação, 
em nosso continente? 

D. Falcão- O que eu digo é que há uma simpa­
tia muito grande em relação ao marxismo na Améri­
_ca Latina. Não só nos meio-S propriamente cristãos, 
na ação pastoral, mas, também, nos meios operários 
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e universitários. Uma simpatía que já não exiSte na 
Itália e na França, que não aceitain- O maixisnlO 
como ciênCia. Se ele fosse realmente uma ciência_so~ 
cial objetiva-·nao- haveria qualquer problema em 
utilizá-lo na reflexãO teológica, como ele é ideológi­
co, parte de uma visão de homem, não se pode falar 
como da ciência física, química, embora seja verda­
de, também que há outras análises sociais marcadas 
por ideologia mas aqui se trata de uma incompatível 
com a fé cristã. 

JBr- Qual seria o regime melhor para o ho­
mem? 

D. Falcio- Um regime -político, econômicO e 
social em que o homem estivesse acima do capital, 
sendo secundáríã ã apropriação individual ou cole­
tiva dos meios de -prOdução_. o- socialismo, não _o 
marxista. 

D. Falcão -O que eu digo é que há uma simpa­
tia m~ito grande em relação ao marxismo na Améri~ 
ca Latina. Não só nos meios propriamente cristãos, 
na ação pastoral, mas, também, nos meios operários 
e universitários. Uma simpatiã. CJ.ue já -não existe na 
Itália e na França, que não aceitam o marxismo 
como ciência. Se ele fosse realmçnte mpa _ciência_ sO­
cial objetiva não haveria qualquer problema em 
utilizá-lo na reflexão teológica, como ele é ideológi­
co, parte de uma visão de homem, não se pode falar 
como ciência física, química, embora seja verdade, 
também que hâ outras an_álises sociais marcadas ·por 
ideologia mas aqui se trata de uma incompatível 
com a fé cristã;--

JBr- Qual seria o regime me1hor para 9 }'tom~!ll? 

D. Falcão- Um regime político econômico-e soCial 
em que o homem estivesse acima do capital, sendo se­
cundária a apropriação individual ou coletiva dos meios 
de produção. O socialismo, não o marxista. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a importante 
entrevista dada ao Joma_l de Brasília por S. Ex•. D. José 
Freire Falcão. Eu já o conhecia como um moço inteli­
gente e versado em teologia. Deliberei trazer sua entre­
vista para transcrever nos Anais da Casa, porque achÕ 
que é da máxima importância que uni País católico, 
como o Brasil, tenha inserido nos Anais do Congresso 
Nacional uma entrevista tão bem alentada e tão bem ver­
sada, em assunto teológico c_omo de D. José Freire Fal­
cão. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIRPINTO -:::-- Pois não, com o niaíõi"" pi"a­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador, pela relevância_ 
do assunto, V. Ex' prestou um grande serviço à Igreja e à_ 
sociedade, pedindo a transcriçãQ nos Anais da Casa da 
entrevista do culto Pastor da Igreja, que é o Arcebispo 
D. José Freire Falcão. Portanto,_quero, nesta oportuni~ 
dade, congratular-me com V. Ex• por essa feliz iniciati­
va; e que iniciativas _dessa natureza se repitam nesta Ca~ 
sa. Quero também que estas minhas palavras cheguem 
ao conhecimento de S. Ex', o Arcebispo, porque ele é 
merecedor, apesar de encantar-se há pouco na Arquidio­
cese,_ é merecedor, repito, da nossa estima e dos nossos 
louvores, mesmo porque está seguindo a mesma linha do 
seu culto antecessor, que foi D. José Newton. Muito 
obrigado a V. Ex~. 

O -SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador, desejo di­
zer a V. Ex• que O. José Freire Falcão tem uma vis_ãp_an­
terior de si próprio. t: filho do ~Ceará do dtstrTI:o de Ereré,_ 
no Município de Pereira, vizinho ao Estado do nobre 
Colega Moacyr Duarte. Moço pobre, de família humil­
de, com muito sacrificio ordenou-se e logo foi distingui-
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do com o bispado da Cidade de Limoeiro do Norte, lá 
no Estado do Ceará. 

P_ouco tempo depois S. Revm~ era indicado para Arce­
bispo de Teresina. -E, aqui está presente -o nosso riObre 
Cólega""Helvídio Nunes, piauiense,-repTesentante do Esta­
do do Piauí, que deve ter conhecido, posso dizer, profUD­
damente, D. José Freire, porque, salvo engano, S. Revm• 
trabalhou no Piauí por mais de uma década como Arce­
bispo Metropolitano, sendo em seguida escolhido por 
Sua Santidade o Papa João Paulo 11 para Arcebispo de 
Brasília, na vacância a resignaçâo de Dom José Newton 

_ - o primeiro Arcebispo da Capital Federal. S. Revm• 
D. F_a!cã,o é Um homem que deve te_r estudado profunda­
mente es_te _assunto~ teologia da libertação. S. Revm• diz 
tratar-se de um assunto polêmico que invadiu o meio do 
Operariado e universitário, sendo necessário que se ouça 
uma palavra autorizada como a de D. José Freire Falcão 
sobre tão importante problema, para esclarecimento do 
povo católico, do povo de Deus aqui no Brasil. 

O Sr.ltainar Franco- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Ouviri::i V. Ex• com o maíor 
prázer.-

O Sr.Itamar Franco- Nobre Senador Almir Pinto, o 
assunto que V, Ex~ traz ao Senado da República merece 
medltação e um debate mais amplo pela sua complexida~ 
de. Quando V. Ex• fala sobre teologia da libertação·:· 

O SR. ALMIR PINTO - Quero fazer t.Ün-aligeira re­
tificação·. Por não conhecer o assunto, por não ser teólo­
go, ser apenas um católico desde que nasci, batizado, 
crismado e criado dentro da religião ··católica, apenas 
lim-itei-me a ler a entrevista de Dom José Freire Falcão 
dada à Jornalista Kátia Aguiar, do Jornal de Brasília. S_e 
V. Ex• quiser apartear, aparteará a D. José Freire Fal­
cão, porque nada mais fiz do que ser o seu porta-voz 
aqui nesta "tarde; no Se_nado Federal. 

O Sr.ltamar Franco- Em absoluto. Tc:nho que apar­
tear V. ·Ex', porque foi V. Ex• quem leu.~ evidente que 
não posso apartear D. José Freire Falcão. TenhO que 
apartear V. Ex•, porque D. José Freire Falcão está falan­
do pela voz de V. Ex• que com muita justiça, com muita 
razão, transcreve para os Anais do Senado as idéias. E é 
claro que também nós não somos estudiosos de Teologia 
da Libertação, mas apenas anotava algumas observações 
dadas na entrevista do Arcebispo, quando S. Revm• fala 
que realmente o próprio documento do Vaticano ê que 
dá certo apoio à Teologia da Libertação. E ainda hã o 
Leonardo Boff que diz que a Igreja está em extinção, 
mas que ela precisa ser revivida praticamente. 

O SR. ALMIR PINTO - Há a Teologia da Liber­
tação Cristã, e_ há a TeolOgia da Libertação marxista. 

O Sr. Itamar Franco - Para mim, no Caso eSpecifico 
de Ceonafdo Boff, não há teologia do marxismo, ao con~ 
trà.f"io, ele diz que a Igreja está erri extii1.-ção,-mas que pre­
cisa ser revivída sobretudo no Terceiro Mundo. E quan­
do V. Ex~ se referiu à fala de D. José Freire Falcão, S. 
Revm~ diz que a tibertaç~o cristã. a teoria-da libertação 
cristã, se dirige- a salvação do homem. Mas é claro que 
não basta a salvação do homem, é preciso que haja mo­
difiCaçãO da estruttini__da pOfif~za,- áã õpressão qUe eStá, 
praticamente, hoje o Terceira Mundo, nesse mundo que 
luta- desespera mente pela sobrevivenCia. Sabe V. Ex• que 
dois terços- da humanidade passam fome e não é só o 
problema do diãlago Norte-Sul, que- está em evidência, 
más também, um relacionamento Oeste-Leste. ~::··quarlto 
à Teoria da Libertação, sabemos que ela não surgiu no 
Brasil, mas através de um bispo peruano, que foi pratica­
ment~ quem a examinou mais de perto face ao encontro 
de M5!_<;klim, que é contrário. Dizem os bispos qu~ o En­
contro de Medelim, ao determinar praticamente o surgi­
mento da Te_oria da Libertação, foi mais além. Mas não 
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formais além. A verdade é que a miséria constante que aí 
está, com a qual os padres, os bispos, os arcebispos tem 
contacto diário, exerce influência sobre os mesmos. Era 
o aparte que eu queria dar a V. Ex• Não há como distin­
güjr o padr_e, aquele que busca a sua fé, nos momentos 
críticos que a h-umanidade passa. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ E pude justamente apreender um fato importante, 
no- seu aparte, sobre a questão da opressão e da violên­
cia. :t: a isso que se refere O. José Freire Falcão. A Igreja 
olha para a questão da pobreza, da miséria, mas Sem ver 
a questão de classe, para que não gere o ódio, o rancor. 

Estou vendo, Sr. PreSidente, que fiz muito bem em ler 
esta entrevista de D. José Freire Fal~o, que _está aí para 
o- Senado, para que sejam esclarecidas dúvidas, que -
acredito - existam. 

Muito obrigado, Sr, Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senado­
res: 

Na qualidade de ___ .Presidente desta augusta Casa, 
cumpre-me repudiar, -com a maior veemência, as acu­
sa-Cões que me foram assacadas pelo jornal "O Estado de 
S. Paulo", em manchete de quarta pãgina de sua edição 
de ontem, dia 16 do corrente, intitulada "Dalla, um be­
neficiário de empréstimo político". 

É de meu dever não deixar dúvidas sobre a lisura de 
meus atos, na vida particular como na vida pública. 
Nada tenho a esconder, que me envergonhe. E quero dei­
xar esta cadeira presidencial, senão mais engrandecida, 
pelo menos tão honrada quanto a encontrei. 

A notíCia, intrinseCamente falsa e deliberadamente 
maliciosa, acusa-me~ notadamente: 

I J- de ser "um dos políticos que, durante o Governo 
Paulo Maluf, se beneficiou com o dinheiro do Banco do 
Estado de São Paulo- BANESPA -e deixou de cum­
prir as condições de pagamento"; 

2) - de ser um dos sócios da firma Dalla e Brotto 
Ltda., do Espírito Santo e que, nessa condição, mesmo 
sendo a empresa concordatária", conseguiu um emprésti~ 
mo -classificado pelo jornal como "político", de seis 
milhões e 400- mil cruzeiros, hoje - ainda segundo a 
notícía - correspondentes a 93 milhões. 

Vou começar a resposta pelo segundo ítem. 
Sou proprietário rural em Colatina. E jamais fiz qual­

quer empréstimo, em qualquer estabelecimento bancário 
estatal, para desenvolver minhas propriedades. 

Quanto ao primeirq item, garanto que não sou e nun­
ca fui sócio da firma Dalla e Brotto Ltda. O nome Da lia 
aparece, porque seus proprietários são meus sobrinhos. 
Tenho 14 irmãos e mais de uma centena de sobrinhos e 
honro-me de ser homem de família. 

O empréstimo foi de natureza intrinsecamente comer­
cial e nele figurei como fiador-solidário, na humana dis­
posição de ajudar, em hora de dificuldade, um amigo e 
parente. 

Sq\iQ.ário na operação financeira, jamais fugi"ao com­
promisso assumido de ser co-responsável da dívida con­
traída com o BANESPA. t verdade ter eu esperado que 
a empresa beneficiária do empréstimo o resgatasse, Mas, 
por razões que não vêm ao caso, não teve condições de 
fazê-lo. E, quando o Banco, no resguardo de seus direi­
_tos., entrou com ação_ executiva, assumi, pessoalmente, 
inteira responsabilidade da dívida. 

Assim ê_que, a 13 -de setembro de 1983, assinei o--se­
guinte compromisso com o BANESPA, cuja cópíã, pro~­
tocolada pela Assessoria Jurfdica, encontra-se em meu 
poder: 

"Na qualidade de avalista da referenciada e co­
executado nos autos da ex.ecução proposta por esse 
banco perante a terceira Vara Cível de Vitória con: 
tra mim e Luiz Çar_los Dalla Britto, venho, com o 
fim de suspender a praça designada para próximo 
dia 29, propor a liquidação_ da pendência da seguin-
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te forma: CrS II.703.306,00, mediante utiliZaÇão do 
saldo existente em minha conta~corrente junto à 
agência de Vitória, ficando V. S's desde já aUJÕriza­
dos a procederem o respectivo débito, e o saldo re.­
manescente de Cr$ 12.183.066,90 em 12 parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, de Cr$ 1.015.255,58", a 
partir do dia 30 de outubro de 1983. 

Contando com , a compreensão de V. _?t.s 
subscrevo-me, atenciosamente, Moacyr Dalla." 

Como o próprio jõrilal reconhece, o acordo foi e vem 
sendo por mim honrado- já liquidei tudo, não devo na­
da, paguei tudo- conforme documentos em meu poder 
e a disposiçãõ de todos. Está em meu gabinete. 

Acresce que a execução da dívida não foi proposta 
pelo atual Goveinó do .PMDB, mas pelo Governo do 
PDS que o antecedeu, isto é, a 15 de jun_ho de_l982. 

Onde, pois, a natureza política do empréstimO? 
Na verdade, Sl's. Senadores, Moacyr DaUa não foi 

BENEFIC!ÃRIO POLIT!CO DE QUALQUER EM­
PR.tsTIMO, mas vítima da solidariedade humana_e fa~ 
miliar, da qual, longe de se arrepender, se orgulha. 

:E. a primeira vez que o _avalista que honra o nome, paM 
gando a dí__vid_a s_e_m__ ben_eficiarMse do empréstimo, é c~nsi~ 
derado benefici1rio. Pior aiilda, su_a ação- é considerada 
escusa e seu nome é_ enxovalhado. 

Estou, com certeza, pagando pelo ato de ser correto c 

Nos casos políticos, os jornais batem às nossas portas, 
procurando ouvir, com avidez e insistência, nossas expli~ 
cações e pontos de vistac Por que não usam_ o memw-sis~ 
tema quando se trata_de nossa _honra? 

Srs. Senadores: 
Reafirmo minha posição e minha lealdade políticas. 

Mas reafirmo, por igual, meu firme propós1to de, na Pre-­
sidência do Senado e do Congresso Nacional, agir como 
magistrado. 

E ê nessa condição que presidirei o Colégio Eleitoral. 
Nada me afastará de meu caminho. Nem os ataques à 
minha honra e à minha dignidade. _ 

Quero mais esclarecer que, quando tive ciência do que 
estava se passando, imediatamente fui à--riifnha capital e 
procurei o gerente da agência. Ele me disse: "Sr .. SenaM 
dor, a pendência já não é mais da alçada desta gerência e 
sim do Departamento Jurídico do Banco"_. 

Rumei imediatamente para São Paulo- quero que os 
Srs. registrem - e procurei de: imediato nosso queridO 
ex~colega, Senador Mauro Ben~vides, e_diss_eMlhe: "MauM 
ro, preciso pagar isto." - Ele me disse: "Moacyr, você 
vai pagar um aval de ~eis milhões que está em trinta mi~ 
lhões de c_ruzeiros. Isso é duro. Vamos fazer um entendi~ 
menta. Telefone, o telefone está perto. Você-paga o prin~ 
cipal, os juros e a multa, e deixa a correção mone~ária em 
doze meses. Nós temos feito isso para todo mundo." Eu 
falei: "Mauro, muito obrigado.'' 

Foi elC quem fez essa petição para mim. Os fatos estão 
aí, à luz meridiana. Não se perde em ser direito neste 
País_.-

Muito obrigado, Srs. Senadores. 
O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra pela ordem, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIO_ENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, pela arde~, ao nobre Senador Itamar_ Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Não li a notícia do O Estado de S. Paulo, não conheço 
a transação a _que V. Ex• se referiu, mas -quero destacar 
um ponto raro hoje neste País. t: que V. Ex•, tão logo to­
mou conhecimento da publicação no O Estado de S. 
Paulo, vem ao Senado da República e esclarece os fatos." 
Eu não diria que isso é inuSitàdo neste Pafs, poderia até 
afirmar que-sim. Veja- que como Presidente da Comissão 
de Finanças, que acaba de aprovar, endereçar a V. Ex•, 
uma transação _indcyid_a_feita e aprovada pelo Governo, 
na venda da Tecelagem Santa Izabel, como Presidente da 
ComiSsão recebi os problemas atinentes ao caso Delfln, 
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pelo Tribunal de Contas da União. Já enviamos uma 
série de perguntas ao Tribunal de Contas da UriiãO, e es~ 
ta~(?_s aguardando ~-devidas ~~postas. Esta Casa, por 
iniciativa do SenadOi João calmon, então senador do 
PDS, trouxe uma Comissão especial para examinar o 
chamado "caso das polonetas". Caso e mais casos, en~ 

-volvendo elementos do Governo em transações duvido­
sas, estão a merecer, como faz V. Ex•, agora, do senadO 
çl.a República, as deVidas expiiCãções. ---

Que"ro cumprimentar a V. Ex• e dizer que, mais uma 
vez, nós nos honramos de sua Presidência; discordamos, 
evidentemente, da posição política que, hâ pou-co, V. Ex• 
tomou e qu~mdo V. Ex• diz que_ vai presidir o Colégio 
Eleitoral eu diria que não, porque a Nação ainda vai as~ 
sistir o País caminhar para as eleições díretas. 

Era _q,_que tinha a dizer a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado,_nobre Senador Itamar FranCô. 

ú Sr. Moaeyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palaM 
vra, pe~á ordem. . · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra :io nobre S"enador Moacyr Duarte, pela ordem. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS .c.:· RN. Pela or­
dem. Serlt revisão do or~dor.)- Sç. Presidente,_Srs:Se­
nadores: 

Estarrece a opinião pública que um jornal, com a tra~ 
dição de O Estado de S. Paulo, tente fazer tábula rasa da 
dignidade de um homem público da categoria de V. Ex•, 
baseando-se no_fato de_ Y. Ex• ter honrado o seu compro­
misso Solidário. 

Sei, Sr. Presidente, sabe o Senado, os seus pares co­
nhecem.a altivez com que V. Ex• tem se comportado no 
exercício de sua fecunda vida pública e todos nós, creio 
que sem uma única exceção, nos consideramos estarreci­
dos e pasmos pela enormidade da notícia concebida por 
um aretino infeliz g~e tenta, mai~ uma vez, enxova_lhan­
do a dignidade de um homem público, faZer da honra 
desse homem público uma mera hipótese. 

·Receba V. Ex~. Sr. Presidente, a solidariedade irrestri­
ta dos seus companheiros da Bancada do PDS; creio que 
esta manifestação não será apenas do grupo político ao 
qual V. Ex~ está filiado, mas de. todos aqueles que, ao 
longo dos anos, têm se acostumado a ver, em sua figura, 
um homem público impoluto, limpo, correto e digno. 

Eram estas as palavras que desejava dirigir a V. Ex•, 
reafirmaildo-lhe o nosso apreço e o nosso respeito e pro­
testando com veemência e energia contra aqueles que de­
sejai" fazer, da tribuna livre da imprensa,um desagua­
dour.o de ódios, de vinditas, assacando contra os que não 
merecem as injúrias e as calúnias de suas paixões de-
saça~madas. . _ 

'E.ram estas as palavras que queria dirigir a V. Ex• em 
nome- dos seus companheiros de repreSentação política 
nesta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Muito abri~ 
gado a V. Ex• 

c-"" O sr: Fábio Lucena --Sr. Preside~té, peço a~ p·alavra 
pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_Da_lla)- Concedo a 
palavra pela arde~, ao nobre Senador Fábio Lucepa_. 

O SR. FÁBIOJ .. UCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- $r. Presidente_e Srs . .Senado~ 
res: 

Cumpro c_om 111_eu dever, na qualidade de representao~ 
te do me).l Es~ado, no Senado_ Federal, eleito em pleito 
mem.Qrável pelo povo amazonense, de dirigir-me a· V. 
Ex•, neste momertto, que seidLfici(, que V. Ex' está atra­
vessando, para apresentar-lhe, e a sua digníssima 
famíliJL, aquilo que em mim julgo e reputo o _que de mais 
autêntico existe, e o que de milis puro eu cultivo em mi~ 
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nha vida- apresento a V. Ex• a minha integral e incon~ 
dicional solidariedade diante dos fatos trazidos a lume, 
na edição de ontem, pelo jornal paulista. 

V. Ex'- poderia ter recorrido ao direito de resposta que 
lhe assegura a lei que regula a livre manifestação de pen­
samento, a Lei de Imprensa. V. Ex• poderia ter se dirigi:­
do Piretamente aos diretores daquele jornal que sem dú­

- vidã alguma e embora -não invocasse V. Ex• a Lei de Im-
prensa, tenho-certeza -qué-àivulgariam as explicações e os 
esclarecimentos que V. Ex• acabou de prestar ao Senado 
Federal. No ent3.nto, tendo em vista a responsabilidade 
do cargo que V. Ex~ exerce, em cujo exercício muitas Ve­
zes nós travamos fJ.S _nossas discordâncias, ficamos em_ 
postos, às vezes, diametralnwnte opostos, mas, preferiu 
V: Ex•, em função desse cargo, dirigir~se diretamente ao 
Senado e aos Srs. senadores da República. Tenbo a 
dizer-lhe, Senador Moacyr Dalla, que esse é o comporta~ 
menta digno e altivo do Presidente do Senad_o e do Con­

- giesso · I"·iacio-nal_. Nós tO-dos trrlhâmos certeiã de que v. 
Ex~ não decepcionada o Seriado, e além de não o decep-­
cionar V. Ex• o engrandeceu. Seja (eliz. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gãdo" nObre Senador~ 

O Sr. Aderbal Jurema~ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - Cqncedo a 
pala v r a, Pela arde~, ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pela or­
dem. Seffi reviSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-­
nadores: 

Recém-_çl.].egado a este plenário, ouvi, no entanto, pelo 
serviço de_ divulgação da Casa, as declarações de V. Ex•, 
Sr. Presidente, qu-e não me- supreenderam. Aqui quero 
deixar o testemunho do companheiro da Câmara dos 
Deputados. Na Câmara dos Deputados V. Ex• foi sem~ 
pre um parlamentar que se caracterizava pela sobrieda~ 
de. Jamais vi V. Ex• ocupar a tribuna para se aproveitar 
de qualquer fato a fim de fatUrar política mente pafa- o 
séu Estad-o. t isto que, nesta hora, precisa ser Posto em 
evidência: a linha de seriedade com que V. Ex• tem se 
conduzido nesta Casa, desde a Câmara dos Deputados. 
f>"or fsto ê qUe tOdos nós estamos aqui juntos com V. Ex• 
senfindo os agrilhões que a vida pública nos traz: 

Sabe V. -Ex~ que com vinte e cinco anos de mandato, 
posso dizer alto e bom som, a Câmara dos Deputados e 
o Senado da República são sempre alvos de ataques ou 
de injustiças porque nós somos, em verdade, uni poder 
que se impõe pela sua categoria moral; somos, e["(l lin~ 
guagem sul-americana, um poder desarmado. Por isto 
vez por outra somos vitimas desses ataques ou dessas in~ 
terprctações que, ao invés de elevar o conceito da fiscali~ 
zação e da crítica pública da imprensa brasileira, nos dei~ 
xa estarrecidos e até melancólicos. :1:: com esta melanco~ 
lia, como um servidor do Congresso Nacional, que trago 
a V. Ex• a minha solidariedade, a solidafle"dade de um 
antigo companheiro na Cârriara dos Deputados, a soli~ 
dariedade de um companheiro do Senado da República 
<iue veffi acompanhando V. Ex• com o espírito e com o 
cor-açã-o. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) MuitQ obriga~ 
do, nobre Senador. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra,_.pela orde~, ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Pela ordem. 
Sem revi'são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Cheguei há pouco ao plenário e não tive oportunidade 
de ouvir a manifestação de V. Ex', Sr. Presidente. Mas, 
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pelos discursos aqui proferidos, aos quais muito atento_:_____ 
fiquei, percebi que, mais Uma vez, pretende-se agredir o 
Presidente do Congresso N acionai, pretende-se criar 
uma imagem de suspeição.~ que V. Ex~. Sr. Presiderite, 
está colocado na posição mais melindrosa e mais delica-
da da política brasileira até o dia 15 de janeiro e aqueles 
que pretendem desviar o curso normal dos acontecimen­
tos, aqueles que pensam poder patrulhar a ação d_o Presi­
dente do Senado que, também, é o Presidente do Colégio­
Eleitoral, por certo, irãõ se enganar-com-V. EX'~-Como jâ 
.se enganaram algumas vezes, pois que, como disse o­
nobre Senador Aderbal Jurema, V. Ex•, na vida parla­
mentar, tem sido sempre um homem profundamente re­
catado, tem sido um homem de postura discreta, atuan-
te, responsável e nós, mesmo sem termos ouVidO a sua -
explicação, já que V. Ex' foi alvo de comentário pouco 
elegante, sab_emos _que a injustiça parte- desse cOinentárlo 
e, por isto, Sr. Presidente, quis manifeStai- a míDhi soli­
dariedade, porque hoje, pela circunstância de pertencer a 
mesma Mesa que V. Ex•, estou muito perto, assisto e 
c-onvivo com as posturas que V. Ex• tem tido, todas elas 
absolutamente normais e equilibradas, na conformidade 
da formação jurídica do seu temperamento. Esta solida­
riedade é tanto maior, tanto mais expressiva porque sin-
to que as coisas no País não acontecem nunca por aCáso. 
Sempre há um substrato de interesseS que, talvez, não te­
nham sido atendidos ou que, talvez, não tenham sido sa-
tisfeitos. -

Lamento profufldamente, mas fico feliz de que V. Ex' 
usou o foro adequado, o Pl~nário do Senado Federal 
para dar aos seus pares C, ao mesmo tempo, à Nação a 
explicação lúcida e correia dos fatos quC:Ihe foram impu­
tados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado, nObre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Alberto Silva - S-r. Presidente, peço a palavrã., 
pela ordem. 

O SR; PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, pela ordem. 

O Sr.AibertoSilfa (PMDB- Pl. Pela ordem. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu, realmente, também, não havia chegado a tempo 
de ouvir o discurso de V. Ex•, as explíõãçõeS cl_ue deu à 
Casa pelos ataques que tem sofrido, principalmente pelo 
jornal paulista do último domingo. · 

V. Ex•- não está nesse posto por acaso. V. Ex• é o Presi­
dente desta Casa por unanimidade de votos, do seu Par­
tido e dos Partidos de Oposição. Eu quero, em nome do 
meu Estado, Estado que represento nesta Casa, e dos 
companheiros que aqui não estão, levar a. V. Ex• a nossa 
solidariedade_ absoluta pela conduta com que V. Ex• 
vem-se mantendo nesse difícil transe, nessa fase da espe­
ra do dia 15 de janeiro, em que muitas· coisas irão aconte­
cer. 

V. Ex•, como disse o nobre companheiro quehâ pouco 
falou, estã numa posição delicada, e as suas decisões vã-o 
ser criticadas. Nós, entretanto, sabemos da lisura, da 
honradez e do patriotismo com que V. Ex• dirige os des­
tinos desta Casa. Por issO, confiantes nO comandante 
que aí está, é que, além de· trazer a nossa solidariec:Iade, -
queremos dizer que estaremos com V. Ex~ em qualquer 
circunstância. (Mui to beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado, nObre Senador. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Nelson Car-
neiro, na qualidade__de Líder. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB RJ. Como 

público teffi que se despir diariamente parã. expor a -sua 
vida e justificar os seus atos. ~O- que V. Ex• a~aba de fa­
zer, e o Senado_ acaba de julgã-lo. 

O que me traz a esta tribuna, Sr. Presidente, é recordar 
aos colegas, ainda uma vez, que amanJ-tã, às 18 hora_s e 30 
minutos, Senadores e Deputados estão convocados para 
apreciar o veto do Senhor Presidente da República ao 
projeto de lei que assegurava uma_j1,1st~ ipden.lzaç~o_ :i9s 
Estados e Municípios que na sua _ _orla JTIªrítima Produ-
z_effi petróleo. ·· - · · -

Ainda há poucos. dias a Nação acompanhou o dra~a • 
e sofreu com ele, o doloroso drama da Plataforma de En­
chova, e os corpns· daqueles operários, daqueles traba­
lhadores, muitos deles estão hoje sepultados no Cemi­
tériO: de Macaê. }v_JaS, nem-Macã:ê n~m Campos nem São 
João aa Barra recebem qualquer remuneraçª-o, qu~lquer 
retrfbuição pelo fato d_e na sua orla marítima haver ~ 
tr61e-o. Nó"s, QUe sorri Os um p-a-ís que·defcnde~Õs a sobe­
rania nacional das 200 milhas próximas do território p_á­
trio. 

Hoje, aqui estão vereadores desses três municípios, 
acompanham os nossos trabalhos, e a eles me dirijo e a 
eles quero enviar a minha saudação, co_D;l a rei!eração do 
compromisso que assumi de, de porta em porta, de De­
putado e Senador, recofdar que amanhã,_ ao proferir -o 
seu voto, rejeitando o_ veto_ do Senh9r _Presidente da Re­
pública, estaremos apenas praticando um ato de justiça, 
não -um favor, não li"m beneficio. E eStaremos h~mena­
geando aqueles homens, aquelas populações que foram 
sacrificadas pela presença da PETROBRÁS- nesses mu­
nicípios, encarecendo sua vida normal, aumentando O$ 

preços, criiui.do condições de vida inteirame~t~ incom~ 
patívCis corri õ-que antes acontecia, dado o padrão de 
vencimento dos funcionários que ali chegaram. Também 
as estradas, como outro dia lembrava o nobre Senador 
Amaral Peixoto, desses municípios, fruto do trabalho, 
da dedicação e do esforço dos munfcipes, essas estradas, 
atravessadas por veículos pesados, aí estão reclamando 
uma renovação, um melhoramento, uma ajuda. O_ Se­
nhor Presidente da República anunciou, e o aumento foi 
anunciado em seu nome, que, ao vetar esse projeto, ele 
criaria um outro- meio de remunerar esses municípios e 
Estados~ _e não~ são apenas do Estad_o_do Rio de Janeiro, 

_ são !fiUnicipios de vários Estados do- País. 
De modo. que a_ minha presença, Sr. Presidente, é; 

_ principalmente, para, nesta oportunidade, recordar aos 
nobres Senad9res que não devem faltar, que não podem 
faltar _amanhã, àª-_18:30 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, para praticar um ato de justiça a esses 
municípíos e a esses Estados que contribuem para o en­
grandecime!ltO e o. progresso do País. 

_Era o que eu tinh_a a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, inicialmente, diante das palavras de V. 
Ex•. quero trazer-lhe a total solidariedade da Bancada 
do PMDB no Senado Federal. Essas acUsações 
precipitadas, e por isso mesmo injuStãs, não atínglranl 
apenas V, Ex•, mas a nossa instituição, o Congresso 
Nacional, que V. Ex• vem presidindo com absoluto 
senso de equilíbrio, sem embargo das divergências 
políticas que mantemos eru alto nível. Elas têm 
aconteCido, m_as isso é natural no regime democrático. 

O que quero neste instante regiStr"ã.r, na esteira dos 
-~pronunciamentos dos Srs. Senadores de todos os 
partidos, e_ particularmente da minha Bancada, do 
Senador Itamar FranC'.o, do Senador Fãbio Lucena, do 
Senador Alberto Silva, é que estamos ao lado de V. Ex•, Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 9-o 

orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Devo, inicialmente; recordar Uma frase do meu Sã.udo­

so chefe_ Octãvio Mangabeira. Dizia ele que o homeffi 

_·no instante em que V. Ex• sofre essa retaliação por parte 
- de um órg_ão da grande imprensa brasileira, sendo de se 

salientar a presteza com que V. Ex' se defendeu perante 
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o Congresso_ Naciona~. perante a Nação, deixando 
patente que, ao contrário de ser beneficiáriO políflco âe­
um ~mpréstimo, V. Ex' foi vítima, porque, na verdade, o 
que V. Ex• fez foi honrar o compromisso de avalista de 
uma operação finao.ceü:_a_ pelo Banco do- Estado de São 
Paulo. 

Sr. Prt?sidente_e Srs. Senadores_, comunico ao Senado e 
à Nação que na última sexta-feira, dia 14 do corrente, 
precisamente a partir das 16 horas, iniciou-se em 
Goiânia o movimento de mobilização popular de apoio 
à candidatura do _ex-Governador Tancredo Neves à 
Presidência da República. 

Participei, Com justificado orgUlho cíyico, de uma 
grande -_concentração·, que reuniu- na Capital 8:oiãna--de 
300 a soo· rritl pessoas, numa ree-díçãO ampliada do 
primeirO cOmício 'da campanha pelas eleiçõe.s. ''Diretas, 
J~,,-, -para-_ Pre8id~nte dã-- RePública que antecedeu à 
apreciação pelo CongresSO Naciol}ai da Emenda Dapte 
de Ç>liVeirá. -E, ali, ·todos os oradores, do PMDB, do 
PDT, da Frente Liberal, d~- enti~ades civis que ali 
desfilaram pela triburia, procuraram justfficar, pe-rante a 
opinião ptíblica bi-asileira, o esforço das Oposições antes 
e depois da votação da Emenda Dante de Oliveira pelo 
Congresso Nacional, em prol do restabelecimento 
itriediato _ das eleições diretas para Presiderite da 
República. -

. Tiv~~os op_!"azer de sentir que a nossa pregação teve o 
respaldo popular. A sociedade brasileira compreendeu 
perfeitamente o período de transição que estamos 
atravessando e, sobretudo, nosso posicionamento-­
político. Não conseguindo o apoio que tanto desejamos 
para as elei~Qes Direta~ Já, na sucessão do Presidente 
João FigueírCdo, valemo-nos da maioria que obtivemos 
com a implosão do PDS, a nível nacional, e a 
conseqüe"ilte formação da Frente Liberal, para ir ao 
Cõlégio Eleitoral e, com a vitória de Tancredo -Neves 
pã.ra Presidente da República- que, a esta altura, é, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, incontestável - destrui-lo 
definitivamênte, pois ele se reunirá, repito, pefa llltima 
vez, em 15 de jarleiro de 1985, de vez que a·partir de 15 de 
março o maior compromisso do futuro Presidente, 
Tancredo Neves-, é () de restaurar a plenitude 
dt:n:to~rátiCa,- que .não pode acontecer senão através da 
convocação de uma Assembléia_ Nacional Constiqi.inte 
pari 1986, a fim de que o povo brasileiro possa, através 
dos seus representantes, elaborar uma Carta Magna para 
este Pais, porque, infeltzmente, continuamos sem 
ConStituição desde que, em 1969, os Srs. Minis~ros 
n:tilitares outorgaram uma Carta a este Pafs que não 
pode, absolutamente, ser considerada uma Constituição. 
Por~nto nós temos que refazer a ordem jurfdico­

constitucíonal do País e -isso n6s conseguiremos com as 
eleições_ de 1986, após dois anos de Governo do 
Presidente Tancredo Neves. E, sem dúvida alguma, essa 
nova Carta Magna, no plano político institucional 
r~~u~ará o pleito direto em todos os níveis, a partir da 
Presidência da República, de tal forma que o sucessor do 

- futuro Presidente seja eleito pelo voto popular, porque 
nós -sabemos, que, a esta altura, nesta Sessão Legislativa 
dificilmente teremos condições de votar o 
restabelecimentO das eleições dirCtas para Presidente da 
República, já que V. Ex.', do alto da sua autoridade, 
decidiu iião incluir na pauta dos trabalhos do Congresso 
Nacional a Emenda TheodorÕ _Mendes e nos deixou, 
então, -nuÍna Situação grave, porque o tempo corre e, de 
3gora por diante, a própria Justiça Eleitoral teria pouco 
prazo para cuidar das providências indispensáveis à 
realização do pleito diretO antes dÕ dia is de janeiro. 
Sobretudo quandÓ a Emenda Theodoro _Mendes 
preconiza a eleição em dois turnos, isto ~. se nO primeiro 
turno não houver maioria absoluta, sessenta dias depois 
teremos que relizar o segundo turno, para que, pudesse 
haver a posse do Presidente eleito pela vontade 
majoritária do povo brasileiro nas urnas. 

O Sr. Itamar FrancO- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não nobre 
Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador Humberto 
Lucena, com o maior respeito que V. Ex• mereCe, não só 
por ser o noss_o Líder, mas pela sua vida pública, eu 
quero discordar ... 

O SQ, HlJMBEQTO LUCENA - Muito obrigado a 
v. Ex• 

O Sr.Itamar Franco- Eu quero discordar quando V. 
Ex• diz que dificilmente teremos eleições diretas, eis, 
Senador Humberto Lucena, que nós temos sob decisão 
da Justiça o problema da Emenda Theodoro Mendes; 
temos hoje, a Emenda Jorge Caron~: poderemos ter uma 
emenda repressiva e a própria aprovação da ·eleição 
direta. Temos a entenda parlamentarista, que preconiza 
tambêm a eleição direta do Presidente da República em 
dois turnos, o segun<:Juinte dias após o primeiro turno. 
Eu ainda tenho fé em que o Congresso N acionai venha a 
aprovar as eleições diretas, nobre Senador Humberto 
Lucena. V. Ex• foi a um comício, e pelo que tudo indica 
o comício teve um grande brilhantismo, na cidade de 
Goiânia. E eu participei de um comício, não menos 
brilhante na capital do meu Estado, em Belo horizonte, 
no mesmo dia do comício de Goiânia. _ _Nós, que lã 
estávamos, preconizávamos e continuamOs defendendo 
as eleições diretas. E esse é o sentimento, --Senador 
Humberto Lucena, do povo brasileiro. O povo brasileiro 
quer votar, quer participar e quer eleger o Presidente da 
República pelo processo direto. Se _n_ós, aqui no 
Congresso Nacional, se nós todos não tivermos_ essa_fé, 
se nós não tivermos essã. força, se nós não combatermos 
o bom combate e não insi_sth:m_Qs, realmente, nós vamos 
eleger um Presidente pelo processo do Colégio Eleitoral. 
E é o próprio candidato, o Sr. Tancre_do Neves, quem o 
diz que esse Colêgio Eleitoral é ilegítimo. Se é ilegítimo, 
o fruto dele serã a ilegitimidade. O Presiden_te da 
República, se eleito pelo Colêgio Eleitoral, será um 
Presidente ilegítimo. Eu não quero conclamar o meu 
Líder, homem que aqui chegou pelo voto direto, homem 
de uma vida pública ilibada, uma vida de lutas, desde a 
Câmara dos Deputados, e hojC e o Líder nO Senado d~ 
República de todos nós, mas pediria a- V. Ex•, nobre 
Senado_r Humberto L_ucena, que continuasse lutando e 
que não dissesse dificilmente, e sim: o povo brasileiro 
terá as eleições' diretas, porque esse é o desejo da Nação 
brasileira.3 9 

O SQ, HUMBEQTO LUCENA - Nobre Senador 
Itamar Franco, eu sou um idealista com os pés no·chão-. 
Gostaria de ter o otimismo de V. Ex•, devo dizer a V. Ex• 
que continuo fiel ao programa do meu partido, com 
todos os meus companheiros de Bancada, pois, em 
qualquer hipótese, nós estaremos n-a: linha de frente, 
votando a favor das eleições~. "DiretaS- Já" para a 
Presidência da República. Mas, o que nós temos de 
verifiCir é que estamos diante, pelo" nferiOs afê agora, 
apesar de todo nosso esforço, de uma impossibilidade 
fisica. Em primeiro lugar, após a derrota da Emenda 
Dante de Oliveira e- a retirada da Emenda do Presidente 
Figueiiedo, lutamos, como sabe V, Ex• com todos os 
meiOs ao nosso alcance, inclusive, através-de pressão da 
opiriião pública junto ao Sr. Presidente Moacyr Dalla, 
para a inclusão da Emenda Theodoro Mendes na pauta 
dos trabalho_s do Congresso Nacional. Nós não 
podemos, evidentemente, votá-la se ela não estiver na 
Ordem do Dia. V. Ex• diz que houve um recurso do 
Poder Judiciário. Vamos esperar que esse recurso seja­
julgado a tempo e que a decisão nos seja favorável, no 
sentido de obrigar o Presidente do Congress9 Nacional 
de incluir a matéria na- Ordem do Dia. 

O Sr. Itamar Franco - É verdade. 

O SQ. HUMBEQTO LUCENA - Acredito que, se 
isso ocorrer dentro de poucos dias, ainda haverá tempo. 
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Quando eu disse dificilmente é porque nós estamos, 
realmente, diante de circunstâncias que não são boas 
para a nossa causa. Sabe V. Ex•, como há pouco dizia, 
que a Emenda Theodoro Mendes prevê dois turnos para 
a eleição de Presidente da República, quer dizer, se não 
houver uma certa celeridade, na sua votação, ela fica 
inviabilizada porque nós temos que realizar o primeiro 
turno da eleição presidencial o mais tardar, sendo por 
exemplo votada no começo de outubro, possivelmente já 
em dezembro, pois sendo em novembro não daria tempo 
para se fazer campanha em todo o Brasil e para as 
prov-idências da Justiça Eleitoral. E, em seguida, não 
havendo maioria absoluta- digamos a 15 de dezembro 
- nós terfamos que fazer uma segunda eleição pelo 
menos a 15 de fevereirO, a um-mês da posse do futuro 
Presidente. 

Vê V. Ex• que o tempo, se não for bem aproveitado, 
dificultará a aprovação dessa emenda. Por outro lado, se 
a Justificativa não nos der ganho de causa, e a Emenda 
Theodoro Mendes não for incluída na Ordem do Dia, 
nos restará a Emenda Jorge Carone, que a tê agora não 
fói lida pela obstrução que, sabe V. Ex.', Cxiste no 
Plenário_ do Congresso e que nós temos tentado levantar. 
Ainda na última sessão do Congresso houve um acordo 
para a leitura, mas, surpreendentemente, um elemento 
isolado do PDS ortodoxo, ligado ao Deputado Paulo 
Maluf, requereu verificação, naturalmente para que 
aquela proposição não tivesse iniciada a sua tramitação 
no Congresso Nacional. 

Por outro lado, a respeito dessa proposição, não 
desconhece V. Ex• que o Lfder Nelson Marchezan já 
disse, alto e bom som, no PlenáriO do Congresso 
Nacional, que não concordará com o destaque do art. 
183, que é a nossa arma naquela emenda, para 
restabelecer as "Diretas Já" para a Presidência da 
Repú6Jíca. 

O Sr. Itamar Franco - ~ uma opinião do Deputado 
Nelson Marchezan, que serã testada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, vê V. Ex• que 
o Presidente do Congresso está preso a uma 
iriterpretação pessoal do Regimento Interno, segundo a 
qual sõ inclui na Ofdem do Diã. -matéria nova com o 
acordo das lideranças. É o caso da Emenda Carone. 
Então ·eu temo que o PDS, atravês de suas lideranças no 
Senado e na Câmara, com receiO justamente do destaque 
do art. 183, mais uma vez não acorde com a inclusão da 
matéria na Ordem oo··nía: Assim, nós estaremos diante 
de uma outra impossibilidade. 

Dirâ V. Ex•: e a emenda parlamentarista? Já fuí 
procurado, inclusive para desprazer meu - porque 
pensei que a coisa tivesse outro encaminhamento, mas 
fui procurado pelo nobre Uder Aloysio Chaves para me 
transmitir que o Governo e ó PDS o_rtodoxo só aceita a 
emenda parlamentarista com eleição indireta para 
Presidente da República. Não admite, sob nenhuma 
hipótese, o pleito direto para Presidente da República. 

Portanto resta V. Ex• que é por isso que eu disse que, 
dificilmente, ainda nesta sessão legislativa, nós 
poQeremos aprovar as eleições·"' "Diretas-Já" para 
Presidente da República. Mas isto_ não quer dizer que 
nós, do nosso íntimo, não os desejamos, pelo contrário, 
continuaremos a batalhar por isso, ... 

O Sr. Itamar Franco - Tenho certeza ... 

O SR. HUMBEQTO LUCENA - ... Mas nós temos 
que ir colocando a cabeça no lugar, e procurando 
palmilhar também, ao mesmo tempo, a outro caminho 
que é, infelizmente, nobre Senador, o do Colégio 
Eleitoral. Porque se nós não tivermOs as. "Direta"s-Já";a 
única maneira que nós temos de apressar a 
redemocratização do Brasil, ê justamente a d~ 
aproveitarmos a Aliança Democrática formada pelo 
PM!)---:B, os demais' Partidos de Oposição e il Frerife 
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Liberal para elegermos. Tancredo Neves Presidente da 
República, porque, aí, sim, nós teremos um homem 
público, comprometido com a plenitude democrática 
deste País. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas pala­
vras, o que eu quis significar, sobretudo, foi a miitha ale­
gria e a de todos os companheiros que fazem a Aliança 
Democrática, neste instante histórit:o da nacionalidade, 
pelo início em Goiâriia, com abs-oluto êxito, da campa­
nha popular de apoio à candidatura Tancredo Neves 
para a Presidência da República. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Almir Pinto - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SQ, PQESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre- Senador Almir Pihto, pela ordem. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA D/SCUR 
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado pelas suas palavras, nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SQ. HELV!OIO NUNES (PDS - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presi­
-dente, Srs. Senadores: 

A exemplo dos que me antecederam, também desejo, 
Sr. Presidente Moacyr Dalla, dirigir uma palavra a V. 
Ex•. 

Ê certo que o Líder do m~u Partido já se pronunciou, 
mas cabe, neste instante, uma manifestação, sobretudo e 
marcadamente, de ordem pessoal. Os governantes, ós 
administradores, os políticos, os homens públicos, numa 
palavra, vez por outra, são feridos, são atacados e, nor­
malmente, têm a vida pública e particular, diuturnamen­
te, examinada. As acusações de natureza política que 
versam sobre a conauta partidária, que dizem respeito 
aos procedimentos políticos, de uma maneira geral, não 
importam, não impedem e não exigem solidariedade dos 
semelhantes. A nossa posição política ê constantemente 
ferida, os nossos compr-omissos -partidários são, vez por 
o"tltra, rebuscados e expostos à opinião pública, segundo 
as conveniências daqueles que os examinam, mas há um 
ponto em relação ao qual o homem público, o governan­
te, o administrador e o político, nobre Presidente Moa­
cyr Dalla, em relação ao qual nós não devemos admitir a 
mínima suspeita, aquele que diz respeito à honra. 

Acusado em teportagem publicada por um dos jornais 
mais respeitáveis deste País, V. Ex• sentindo-se ferido na 
honra, imediatamente, ocupou a tribuna do Senado, 
mostrando e exibindo documentos, fez a defesa de um 
negócio em que participou, não como principal, mas 
como avalista, como solidâiio de uma operação comer­
cial. Defendeu-se V. Ex•, defendeu a sua honra; é o que 
todos os seus CQmpanheiros esperavam que V. Ex• o fi­
zesse. Daí por que louvo, neste instante, o seu procedi­
mento, a sua atitude, porque os homens públicos podem 
esquecer tudo, menos a sua honra pessoal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SQ. PQESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado eminente Senador Helvídio Nunes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SQ. JOQGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte- discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senador~: 

Embora o meu antecessor, eventualmente na Lide­
rança, nobre Senador Moacyr Dalla, jâ tenha manifesta-
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do a nossa solidariedade em nome da Maioria, desejo, 
também, em meu nome pessoal, como ftz há poucos dias, 
me expressar, neste episódio, mais uma vez, a minha soli~ 
dariedade, o meu apoio a V. Ex• E dizer mais, não tivesse 
V. Ex• uma conduta ilibada, um passado que recomen· 
classe a nossa admiração, o povo do seu Estado, que ~ 
politizado, não o teria eleito pelo voto direto para O alto 
posto de Senador. E nós desta Casa, não o teríamos, 
também, por unai1imidade, feito o substituto de outro 
grande homem como é V. Ex' para dirigir os trabalhos 
do Senado Federal, como Çhefedo Poder. Portanto a V. 
Ex• a minha simpatia perlnanen(e; O que~ mais admirá­
vel em V. Ex' é que nas horas das carpas, das pedradas 
V. gx' não se altera, responde com a tranqailidade de 
um líder. O que vale dizer que V. Ex• comprova, o que 
vale di:zir um homem também tranqailo diante da con­
duta pura, cristalina da sua vida pública. Mas uma vez a 
minha solidariedade, o meu apoio e a minha simpatia a 
V. Ex' Não deveria responder o que disse o eminente 
Líder da Oposição, o meu estimado colega e amigo tam­
bém Senador Humberto Lucena, com relação à eleição 
direta, porque sobre o assunto já é conhecido a posição 
do PDS. O meu Partido no momento está ~o_m pre~ito 
constitucional, é a favor -das eleições indiretas. E qual­
quer ato que venha alterar essa norma, para mim e talvez 
para o PDS, é um casuísmo, e nós não vamos aceitar ca­
suísmos. Com relação à mobilização de Goiânia~·-· __ 

O Sr. José Fragelli- V. Sfs contra um casuísmo, que 
aliás não é casufsmo. 

O SR. JORGE KALUME - Nobre Senador José 
Fragelli, estou pronto para conceder um aparte se V. Ex' 
assim o deseja, para evitar o Toga cruzado, que pode 
atingir indiretamente outras figuras deste plenârio. 

Mas devo dizer que quanto à mobilização não é de_se 
estranhar que a massa seja con-d_uzida. Eu não sei_ se a 
mobilização foi cívica, se foi política ou se foi artíStica·, 
porque segundo a imprensa artistas lá estiveram. Se o 
povo efetivamente tivesse desejo de particip-ar dessa mo­
bilização ou desse comíciO, ilão precisaria de artistas, 
bastaria os oradores. Mas o povo vai mais atraído pelas 
vozes dos cantores d_o que propriamente pelas vozes das 
sereias das diretas. 

O Sr~ Mauro Borges- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir com muito 
prazer, V. Ex', nobre Senador goiano, Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Com todo respeito a V. Ex', 
mas não poderia deixar de e:~tpressar aqui a minha inconw 
formidade, digamos assim, o meu protesto contra a:s 
ilações de V. Ex~ neste momc;nto, porque eu estive pre­
sente no comício de Goiânia e posso dizer a V. Ex• que 
ninguém ganhou nada para ir Já. Nem os intelectuais, 
nem os artistas, nem o povão que lá compareceu, talvez 
uns 400 ou 500 mil habitantes. Ninguém ganhou nada, a 
não ser a oportunidade, o prazer de participar de uma 
festa civica, inesquecível, que vai realmente constitUir 
um dos episódios da história política da nossa terra. 
Pode considerar V. Ex' pelos nossos antecedentes, pelo 
nosso passado, que o PMDB de Goiás, mesmO quando 
ainda não tinha o governo, quando era Oposição, 
destac_ou-se no Brasil çQmo o partido n9 l, e tornou-se, 
pela vitória_ maciça que obteve lá, o porta-estandarte, Q 

porta-bandeira do PMDB, com a maior vitória relativa. 
Portanto, quando nós já estamos no poder, 'através do 
Governador do partido majoritârio não terfamos, obri­
gatoriamente, de ser menor do _que fomos na OpoSição. 
Era o que eu tinha a dizer a V. Ex' 

O SR. JORGE KALU_ME_- Vou aceitar os argumen· 
tos de V, Ex•. Todavia, eles não me convencem, mesmo 
porque já tenho o meu pontQ de vista firmado, como tem 
o PDS. Agora, para as eleições vindouras, depois da 
eleição do Presidente Pa_l!lQ Maluf, para repetir o que 
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disse. aqui o Líder que, por engano, falou em Tancredo 
Neves, quando devia falar em Paulo Maluf, vamos acei­
tar a eleição direta. 

Portanto, meus nob_res colegas, com os agradecimen­
tos pela atenção às minhas palavras, encerro dizendo que 
tanto eu como o PDS apoiamos eleição indireta para o 
sucessor dO Presidente Figueiredo. Em tudo isto, v~a V. 
Ex~. niriguém se lembra de falar num homem que pro­
porcionou essa liberdade políticã pãra que nós aqui estí­
vessemos discutindo. que é o Presidente Figl!eiredo, que 
deu seguimento ao projeto iniciãdo pelo Presidente Er· 
nesta Geisel. Se não fora a determinação, a pertiilácia de 
João Figueiredo, talvez não se estivesse falando em 
eleição direta nesta Pafs. 

Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem! Palmas) 

O Sr. Mário Mala- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)....:.._ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nobre Presidente Moacyr_Dalla, talvez não haja nesta 
Casa, nestes dias, duas pessoas mais magoadas do que 
nós ambos. V. Ex•. pelas dúvidas que povoam o espírito 
nestes dias conturbados, nós outros por vermos dificul­
tada a marcha daquilo por que nós nos temos batido tan­
to nesta Casa que é a oportunidade de votarmos um pro­
jetO de emenda constitucional que propicie ãs eleições diw 
retas agora, já. V. Ex• ainda estf a sofrer os arranhões e 
as d_ores dos espinhos que lhe afetam a sua honradez e a 
sua dignidade. 

Com essa isenção de estarmos diametralmente opostos 
no pensamento quanto às eleições diretas, porquanto, 
quandÕ V. Ex•, por questões várias jurídicas, políticas e 
de consciência, principalmente, acha razões para não co­
locar a Emenda Theodoro Mendes em votação, ·acho que 

- essas razões-não são suficientes para que V. Ex' não a co~ 
loque em votação. Entretanto, mercê dessa divergência 
profunda entre mim e V. Ex', nobre Senador Moacyr 
Dalla, quero colocar, acima dela, o meu conceito, o con­
ceito que terlho-da dignidade e da honradez de V. Ex f em 
dirigir Os trabãlhos desta Casa. Quando ess_a honra e essa 
dignidade pessoãis vêm de ser atingidas eu, divergente 
que sou de V. Ex• não po-deria por este fato calar-me. 

Por isso, venho aqui hipotecai- minha solidariedade 
nesse transe em que a alma de V. Ex', magoada, veio tra· 
zer, com a oportunidade necessária, explicação a seus 
pares que nos convenceram de que V. Ex• é um homem 
digno, um homem honrado. 

Nobre Senador Moacyr Da lia, nós todos estamos su­
jeítós a julgamentos bons e maus, principalmente, quan­
do exercemos as funções públicas. Com a sabedoria dos 
tempos, através de um pensamento, o grande poeta in· 
glês, que escreveu o drama de Júlio César num poema 
memorável, dizia qu~; ... O mal que os homens fazem vive 
após eles; o bem é geralmente enterrado com seus_ os­
sos". Com nós outros polfticos acontecem, freqiiente­
meilte, fatos como estes, nobre Senador Moacyr Dallã.. 
O bem que nós fazemos é facilmerite esquecido, apenas 
fica- Para julgamento o mal que a nossa franqueza huma­
na, às vezes, involuntariamente, comete. 

EStou solidário com V. Ex.' 

O Sr. Maur:o Borges - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo o- apart~ a_V._Ex' 

O Sr. Mauro Borges- Eu não estava presente quando 
o Sr. Presidente comunicou ao Senado os fatos que le­
vam V. Ex• a se pronunciar. Não estou inteirado, mas 
quero congratular-me com V. Ex~, na sua palavra de um 
senador da OpOsição, e me solidarizar com as palavras­
de V. -Ex', torná~las minhas, para que manifestemos a S. 
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Ex' o Presidente Moacyr Dalla a nossa solidariedade 
contra as as.aca..dilhas que se possam fazer à sua dignida­
de e à sua_ honra. 

O SR. MÁRIO MAIA- Acholho o aparte de V. Ex• 
meu discurso e concluo dizendo que sou solidário a V. 
Ex.~, Sr. Presidente, porque é muito fâcil a solidariedade 
nos "momentos de alegria, quando a solidariedade efetiva 
e corajosa é aquela que se faz nos momentos de dificul­
dade, de mágoa e de dor. 

Nós estamos solidários com V. Ex', nobre Senador 
Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIOENTE (MoacyrDalla)- Muito obri­
gado, nobre Senadores Mário Maia e Mauro Borges. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal--Galvão Modesto- Josê Sarney- Cicl 
Sampaio - Marco Maciel - Lourival Baptista - Jos~ 
Ignácio Ferreira - Morvan Acayaba - Benedito Ferw 
reira - Henrique Santillo - Roberto Campos - Josê 
I:ragelli - Saldanha Derzi - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. 
I 9-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 205, OE 1984 

Nos termos do art. 198, alín~ ... d", do Regimento lnw 
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias constantes dos itens n9 12 e 13 sejam subme­
tidas ao Plenário em l9 e 2v lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1984. -Jorge Ka~ 
lume - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. l9·Secretârio. 

~ lido e rejeitado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 206, OE 1984 

Nos termos do art. 198, alfnea. "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de qu_e 
a matéria constante do item n9 li seja sqbmetida ao Ple­
nârio em 39 lugar. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1984. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacir Dalla) -Passa-se, cnw 
tão, ao item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Seliitdo n9 213, de 1983, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, que Institui o Dia Nacional do V o~ 
luntáriado, tendo 

PARECERES, sob n9s. 369 e 370, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade_ e juridicídade; e 

_ ...... de Educação e Cultura, favorável. 

Em votação, 

O Sr.ITalnar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela Ofdem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palayra a V. Ex', pela ordem. 

O SR- ITAMAR FRANCO- (PMDB- MG. Pela 
ordem.) --Creio, Sr. Presider~:te, que nós não temos nú­
mero suficiente para continuar a sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ~ regimen­
tal o requerimento de V. Ex'" 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. SenaM 
dores a plenário. 

Está suspensa a ·seSsão. 

(Suspensa às 16 hoTas e 34 múiutos, a SesSão é rea­
berta às 16 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vp.rgas)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

A apreciação do projeto fica adiada. 
As demais matérias da Ordem do Dia, constitt.ifda 

pelo Projeto de Lei <i_o Sena_do n"' 17/84, Proj~tos de Lei 
da Câmara n•s 5/81, 10/81, 44(81, 53(77, 65(79 e 
148/82; Projeto de Resolução n"' 26/84, Requerimeiitos 
n"'s 181/84 e 188/84; Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79, 
Projeto de_Lei do_Se~ado n'1l3/80, deixam de ser apre­
ciadas em virtude da inexistência de quorum para o pros­
seguimento da sessão._ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- De acordo 
com deliberação anteriOr do Plenário, ao aprovar o Re­
querimento n9 185, de 1984, de autoria do Senador Ita­
mar Franco e outros Senadores, o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de amanhã, dia 18, se­
rá dedicado a reverenciar a meritória do ex-Deputadõ Is­
rael Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vou encer­
rar a presente sessão-, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­

ra nv 5, de 1981 (n' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 1' da Lei nv 6.226, de 14 de_julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço P(lblico Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 97I e 912, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra nv 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem}, que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissõe~: 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra nv 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, --revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a·autorlzãção 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissiõnais e 
empresas brasileiras, tendo_ 

PARECERES, sob n's 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 
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4 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n' 53, de 1977 (n9 227 j75, na Casa de origem), que _dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e-dá outras providências-;- ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissõe~: 

-de Legislação SoclaJ; e 
- de Educação e Cultura. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra nv 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem, que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocuPantes, tendo 

PARECERES, sob nos 135 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 198!, das Comissões: ---

-de Tr~nsportes, Com-unicação e Obras Públicas, ]9 
proim-riCfamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto ~ à Emenda de Pl~nário; 

- j]e Finanças, 19 pronunciamento; favorável, 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Piojeto e da Emenda de Plenário. 

§_ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 148, de 1982 (n9 4.607/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade de Caxias do Sul em Função 
de Direito Público, tendo 

PARECERES,_sob n's 365 e 366, de 1984, das Com~ 
·sõe~: 

--..:_-de Educação e Cultura, faVoráVel; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 

26, de 1984 (apresentado pela ComiSsão de :&onomia 
como conclusão de seu Parecer n' 248, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Teriente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeíros e trinta ·e frês cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
~ARECEREs, sob n's 249 e 250, de 1984, das Comis­

sões: 
-de Constituição e JliStiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 
Vo~ãção, em turno único, do RequCrimento n'1181, de~ 

1984, dos Senadores Nelson CarneirO e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Int!=r_nO, urgência para o Projeto d~ Lei do Senado 
n' 139, de 1984, deautoria_do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto..-lei n<1 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

9 
Votação, em turno único, do Requerimento n9188, de 

1984, _dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art.-371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei dO Senado nv 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e-254, todos da Lei nv 4.73_7, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -,- revogando o Decreto-lei nv 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

lO 
Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­

ridic!dade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (,n' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
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ao art. 59 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960~ que­
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei nv 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob nos 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substit~tivO-qUe apresenta; e 

--.;de Constituição c Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do S:.Jbstitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

11 
Votação, em primeiro ~urna, do Projeto de ~i_do"Se­

nado n9l3, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços- de derivados 
do_ petróleo e do ?Icoo_l, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profission"ais autônomos, tendo 

PARECERES, sob n's 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade~ 

-_de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n' 1-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto_ e à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nv 213, de 1983, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institui o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo-

PARECERES, sob n>'s 369 e 370, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

13 
VotaçãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nv 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, ins~ 
talação e manutenção de creches destinadas aos fi!flos de 
seus- empregados, tendo 

PARECERES, sob n's 371, 372 e 373, de I984, das 
ComisSões.: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta, de n' 1-CCJ; 

-de Legislaçio Social, favorável ao projeto e à emen­
da da Comissão de Constituíção e Justiça, com emenda 
que apresenta, de n' 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 22-8-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. CQmo lfder 
pronuncia o. seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e familiares de Dinarte 
Mariz: 

Conheci Dinarte quando ele não tinha cabelos bran­
cos. Poucas pers-onalidades conheci com aquelas cãrã.c-­
terístiCas de altivez e de humildade. Humilde, quando se 
deJrontava com os fracos; altivo,.diante da violência dos 
fortes. Esse homem deu um exemplo na sua vida e esse 
exemplo, estou certo, será aproveitado pelos seus fl.lhos, 
seus descendentes e pelos seus companheiros na vida 
pública. 
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Dia 09- de julho morreu Dinarte de Medeiros Mar_iz, o 
mais velho Senador da República a que servira, por 54 
anos, no exercício de uma vida pública, construtiva e 
limpa. 

Dina"r1e Mariz foi o último coronel do interior do 
Nordeste. A sua chefia política transcendeu ao advento 
das estradas, da comunicação, do rádio, da TV, ôiTn-te--­

, riorização do progresso. 
Filho do Rio Grande do Norte, o único estado doBra­

sil onde o semi-árido chega até o mar, a sobrevivência 
política de Dinarte vem da sua identificação com o meio 
e a gente da terra onde nasceu. 

No sertão ressequido tudo é hostil ao homem, a terra 
endurecida, o mato seco, o céu sem nuvens e as árvores 
sem frutos. Nele o apoio e a solidariedade, indispensá~ -
veis à vída, que a natureza recusa, só existem entre os se~ 
res humanos. Lá, solidariedade e apoio não prevalecem 
eXclusivamente atravês dos laços afetivos de uma amiza­
de de infância, dos vínculos de sangue ou do favor à es~ 
pera de retorno. A solidariedade leal e desinter~ssada, o 
amor humano como condição mesmo de sobrevivência 
das criaturas, constituem o sentido de suas próprias vi~ 
das. 

Nascido em Caicó, inteligente, leal, generoso, impulsi~ 
vo e solidário, Diria-de não perdeu a identidade com a 
sua terra e a sua gente, nunca deixou de ser o sertanejo 
do Seridó, menino tãngendo a tropa carregada de algo~ 
dão ou de peles, comerciante, industrial, político, prefei­
to de Caicó, Governador do seu Estado ou Senador da 
República ele guardo_u Sempre consigo os caracteres cOm 
que o meio mar:ca o tipo étnico do sertanejo. 

A identificação telúrica, com a região onde nasceu e as 
virtualidades de sua terra e do seu povo, que eram tam~ 
bém suas, fizeram de Dinarte Mariz um líder. Idealista, 
em 1929 dissentiu de sua família tradicionalista para 
filiar~se à Aliança Liberal ao lado de Getúlío", de João _ 
Pessoa e de Juarez. Moço, Dinarte entusiasmara-se com 
a campanha que objetivava libertar o País çio continuís­
mo e das manipulações das oligarquias dominantes. 
Combativo e rebelde afirmava-se na liderança do seu ser­
tão. 

Vitoriosa a revolução, assumindo a prefeitura de Cai­
c:6, ele prefeito, chefe político, líder, forte, impetuoSo, 
tornava-se o coronel de região_do Seridó, o Coronel Di­
narte Mariz. 

O jOvem prefeito de 1930, por 54 anos conservou a sua 
liderança e manteve-se na crista dos movimentos políti­
cos da sua terra. 

Como sobreviveu? Como processou-se a migração do 
coronel sertanejo para o cenãrío nacional? Foram pou­
quíssimos em todo o Nordeste os coronêis que ultrapas~ 
saram o tempo e a evolução da sociedade brasileira. 

O coronel do interior fOi na sua êpoca uma peça do 
quadro sociológico. 

As comunidades que se constituíram pela imensidão 
desse Brasil afora, em torno dos campos de algodão, de 
um engenho de açúcar, das fazendas de gado ou dos ar­
mazéns de compradores e distribuidores de gêneros, 
pouco intercâmbio tinham com as cidades sedes dos go­
vernos estaduais. O transporte era precário, inexistiam 
comunicações e boas estradas; o número de veículos au­
tomotores, no Nordeste, era ínfimo. 

O afastamento entre as capitais e as cidades interiora­
nas tornava-se assim enorme. A ordem, o poder de polí­
cia, a justiça, as qUestões de_ terra e a ação social paia 
proteger a saúde e até as querelas de família, estavam, 
pela distância no temp-o e no espaço, fora da ação opor­
tuna das autoridades constitufdas nas capitais. 

Dai por que os de maior ascendência nas-comunida­
des, pelas suas posses, pelo seu espfrito de justiça, pela 
sua violência ou coragem e-sua iniciativa pãt'ifãssumir os 
problemas, tornavam-se os líderes, os coronéis, por tra­
dição do título que lhes era conferido pela Guarda Na­
cional no Império. 
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O coronel, a quem incumbia resolver os problemas e 
solver as dificuldades tinha via de_conseqüêricias ã repre­
sentação e a chefia política da localidade. 

Em ação recíproca, essa chefia absoluta lhe era confe­
rida em troca dos votos de _curral que perpetuavam as 
oligarquias dominantes. 

Com o progresso~- a corriunica-ção, a·s-- estradas, o en­
curtamento das distâncias no tempo, a ação e a préSériÇã 
dos governos centrais, foram fazendo desaparecer_os co­
ron-éis e os currais. 

Só sobreviveram os verdadeiros líderes, os que não 
usaram o poder para o enriquecimento -ilícito, usurpan­
do à terra o direito dos mais fracos; sobreviveram os 
leais, os solidários, os altivos, capazes, desprendidos e 
justos. 

O Prefeito de Caicó, Coronel Dinarte Mariz, em 1930, 
pela sua formação, o seu caráter, sua lealdade aos ami­
gos, seu espírito de justiça, 54 anos depois, aos 80 anos 
de idade morre Senador da República, como líder da sua 
região e do seu estado. 

Esse homen1, que o Senado hoje homenageia, no curso 
de sua vida, nunca por medo ou conveniê_ncia foi desleal 
com seus amigos e consigo mesmo. Moço fiel ao libera­
lismo em que acreditava, arma os seus companheiros ser­
tanejos e marcha para Natal ocupado pelos revolucio­
nários comunistas, os intercepta na Serra do Doutor e os 
derrota pondo termo ao plano de guerrilha revolucio­
nária no sertão nordestino. 

Democrata, Dinarte reagiu ao Estado Novo; nunca 
abandonou porém os interesses do Rio Grande do Nor­
te. Por eles se bateu em todos os governos. 

Não aceitou cargos polfticos nem tornou-se correligio­
nário de Getúlio. 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Co.m muito prazer, nobre 
Senador. 

o=sr. Martins Filho- Junto-me ao brilhante pronun­
ciamento do ilustre co~ega, para prestar, também, _um 
justo testemunho à memória do Senador Dinarte Mariz, 
a quem tive a honra de conhecer, por muitos anos e de 
cuja amizade priYei até seus últimos momentos. 

Dinarte Mariz foi um símbolo do sertão nordestino, 
um símbolo dessa vida que teima em sobreviver a despei­
to de toda a hostilidade do meio, de todas .as adversida­
des que contra ele se levantam. 

Dina,rte foi partícipe de todas as crises de seu tempo e, 
mesmo quando parecia ter sucumbido à força do adver­
sário, encontrava uma saída para- tornar a se iffipor~-­

Previa os fatos com impressionante clarividênciã e 
antecipava-se a eles. Por isso era sempre ouvido e acata­
do por todos quantos bem o conheciam. 

Pude acompanhá-lo de perto, nos últimos episódios 
que protagonizou na vida política. 

Recém assumira o Senado e o velho Senador me con­
vida para analisar a sucessão em meu Estado. Com o_ seu 
modo peculiar de contar as coisas, advertia-me da ingen­
te necessidàêle de se impedir que o futuro governaêfor se 
fizesse em termos de interesses famlfiares- como veio a 
ser feito -porque isso representaria um pesado impeci­
lho ao desenYolvimento polftico do Estado, principal­
mente- nos tempos de abertura democrática que então se 
construía. Com a candente lógica da experiência, 
convenceU-me e a um punhado de companheiros para 
que lutássemos por uma solução mais adequada. 

Quando, apesar de nossa luta e da indubitável razão 
do posicionamento assumido, a o Um pica insensibilidade 
política do Planalto, ungiu a candidatura que pretendia 
evitar, Dinarte, com inusitada habilidade, recompôs o 
próprio esquema e se reposicionou no quadro suces­
sório, conquistando novo espaço político. 

Já combalido pela moléstia que o supliciava, Dinarte 
não permaneceu alheio à sucessão presidencial, assumin-
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do posição no primeiro instante, ao lado _de uma candi­
datura contra a qtial se posicionara o Governador doEs­
tado, que o próprio Dinarte elegera. 

Não viveu o Senador para participar da festa da vi­
tória na convenção partidária. A candidatura pela qual 
lutou, impôs, todavia. derrota das mais severas que um 
oponente poderia ter recebido. E essa vitória foi, em 
riniito, uina vitória de Dinarte. 

Assim_ foi Dinarte Mar4: um mestre da arte política. 
DeixOu um imenso vazio em nosso Estado; 1,1m vazio 

tão grande que ninguém poderá preencher. 
Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

Em 1945, ao lado de José Augusto, organizou a UDN 
no seu Estado e com ele integrou-se na luta pela demo­
cracia e pelos ideais de liberdade e de justiça. 

Na UDN, em oposição ao Governo Federal e ao do 
seu Estado, elege-se_ em 1955 Governador, derrotando a 
unidade monolltica do PSD comandado por Georgino 
A velino. Poucos ignoram o que era fazer oposição no 
Nordeste, após a âitadura, a violência, a pressão políti­
ca, todas as armas eram usadas e só os fortes podiam 
combater. 

Governador, Dinarte sente o dista!'!ciamento crescente 
no Nordeste relativamente ao Centro-Sul, e, compreende 
com sua intuição, que, sem dispor de recursos humanos e 
formar uma elite cultural, o Estado jamais Yenceria o es­
tágio de pobreza. Embora sem meios, com uma receita 
ínfima, funda a Universidade do Rio Grande do Norte. 

Foi ness~_ êpo-c~, ele governador do Rio Giande do 
Norte e eu oomo candidato das oposições ao Governo de 
Pernambuco, que nos aproximamos e tornamo-nos ami­
gos. 

Juntos, empenhamo-nos na luta pela recuperação do 
Nordeste. 

Quando, alnda em 1958, já eleito Governador de Per­
nambuco, convoquei os governadores do Nordeste para 
uma reunião no Rio de Janeiro e propus a criação de um 
organismo que planejasse o desenvolvimento regional e 
canatizasse recursos federais para o Nordeste, Dinarte 
tornou-se de imediato um grande lutador pela idéia. 

Juntos, defendemos e fizemos prevalecer a minuta dO 
decreto que levamos a Juscelino criando o CODENO­
Conselho de Desenvolvimento do Nordeste. 

Juntos, em três de marçO de 1959, no Teatro Santa Isa­
bel, em Recife, inauguraffios o órgão precursor de Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste e passa­
mos a integrar o seu conselho diretor. 

No governo, depois no Senado, Dinarte nunca aban­
donou o campo de luta pelo desenvolvimento da região. 

Lutando decididamente pelo que acreditava certo, 
com a objetividade e a obstinação do sertanejo aos 80 
anos, Dinarte, como Senador da República foi o mesmo 
homem, leal aos amigos, ao que acreditava ã causa em 
que se engajava. 

Tomando rumo diferente do seu, na rota que foi im­
posta ao Brasil depois de 64, não perdi pelo amigo o afe­
to e o respeito. 

A sua fidelidade às causas por que lutava, a tenacidade 
daquele homem encanecido, a honradez e a lealdade com 
que exercia as funções em uma vida pública de 54 anos, 
constituem um padrão que dignifica os quadros políticos 
brasileiros. 

Nesta hora em que o Senado da República reverencia 
a memória de Dinarte Mariz, tenho a honra de prestar 
em nome do PMDB, o meu partido, a homenagem pós­
tuma a esse eminente brasileiro e transmitir à sua família 
o nosso pesar pela sua morte e a expressão do respeito 
_dos seus pares, no Senado, por sua vida honrada, digna e 
limpa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem. 
Palmas.) 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 11, DE 1984 

A Comissão -niretor:i" do -senado Federal, no uSo da 
competência que lhe confere o Artigo 97, Inciso I do Re­
gimento Interno do Senado Federal, 

CoDSiderando a necessidade de implementar a segun­
da etapa do Programa PROTEUS para atendimento aos 

DIÁRIÇ> J)() CQNGRESSO NACION-AL (Seção I!)_ 

Gabinetes Parlamentares, bem co-ffio o exposto na EM­
DEX(SEN-182/84, do Diretor-Executivo do PRODA­
SEN, resolve: 

Art. i"' Aprovar, nos termos propostos no expedien­
te referido anteriormente, a contratação dos equipamen­
tos computacionais, a alocação dos -recursos humanos e 
o encaminhamento aos órgãos Governamentais compe­
tentes da solicitação dos recu·rsos econômicos-
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financeiros, oecessário.s à implementação e manutenção 
do Programa PROTEUS. 

Art. 211 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de setembro de 1984. 
- Lomanto Júnior- Henrique SantJilo- Lenoir Vargas 
- Raimundo Parente - Martins Filho. 


